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PROCESSO Nº. 6883/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 82/2024 

 

 

1.  PREÂMBULO 
1.1.  A Prefeitura Municipal de Bertioga, através do Departamento de Licitações e Contratos, mediante 
Pregoeiro(a), designado pela Portaria nº 100 de 25 de janeiro de 2024, Portaria nº 101 de 25 de janeiro de 
2024 e Portaria nº 102 de 25 de janeiro de 2024, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
realizará PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações da Prefeitura 
Municipal de Bertioga, com utilização de recursos de tecnologia da informação, denominada PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e seus atos 
regulamentadores, dos Decretos Municipais nº. 4345/2023, 4347/2023, 4348/2023, 4350/2023, 4377/2024 
e 4378/2024, Lei Complementar Federal nº. 123/2006 e posteriores alterações e demais normas 
pertinentes e, subsidiariamente, os Princípios Gerais de Direito. 
 

1.2. Em quaisquer das menções à Lei Federal 14.133/21, ou outras Leis Federais, Estaduais e 
Municipais, entende-se, neste instrumento convocatório, que estão implícitas todas as alterações e 
regulamentações em vigor dessas mesmas leis, independente de expressa citação neste sentido, quando 
da indicação do texto legal. 
 

1.3. A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico: 
https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/, mediante condições de segurança - 
criptografia e autenticação, em todas as suas fases, no dia 16 de janeiro de 2025 às 10:00 horas, 
e será conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) com o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do 
processo em epígrafe e indicados no sistema pela autoridade competente.  

1.4. A realização do certame em formato eletrônico atende ao disposto no art. 17, § 2º da Lei 14.133/21 
e o sistema de pregão eletrônico da Prefeitura Municipal de Bertioga é certificado digitalmente por 
autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras – ICP 
Brasil. 
 

1.5. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus anexos e 
ser encaminhadas por meio eletrônico após o registro dos interessados em participar do certame e 
o credenciamento de seus representantes no Portal de Pregão Eletrônico da Prefeitura de Bertioga: 
https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/ . 

 
 
2. O B J E T O 

2.1. Constitui o objeto deste Pregão o Registro de preço para aquisição de mobiliários e eletrodomésticos, 
conforme condições estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 
 

2.2. Considerando que os padrões de desempenho e o produto objeto deste Termo de Referência podem 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, classificamos o 
referido objeto como ‘bem comum’. 
 
2.3 O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes 
até o limite de 24 (vinte e quatro) meses, com base no artigo 84 da Lei 14.133/21. 

https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/
https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras/
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2.4. Fica destinado os Itens 1,2,3,5,6,7,8 e 10 para cota reservada às ME/EPP, para contemplar a 
prerrogativa do inciso III do art. 48 da L C 123/06, alterado pela LC 147/14. 

3. CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO E PRAZO DE VALIDADE DO OBJETO 

3.1.       O objeto deverá ser fornecido na forma estabelecida no Anexo I do presente Edital – 
Especificações Técnicas. 
3.2. A partir da emissão da Autorização de Fornecimento, o produto deverá ser entregue em até 15 
(quinze) dias.  
3.3. O produto deverá ser acondicionado no almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação, 
conforme previsto do Anexo I – Termo de Referência - atendendo as exigências da legislação vigente. 
 
3.4. Se durante o prazo de validade, o produto fornecido apresentar quaisquer problemas técnicos, 
vícios e/ou defeitos, a DETENTORA deverá providenciar o prazo de 02 (dois) dias úteis, sem quaisquer 
ônus para a Contratante a substituição do produto, a partir do recebimento da comunicação emitida pela 
Contratante, sem prejuízo da aplicação de penalidade cabível conforme item 17 do Edital. 

 
3.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes 
até o limite de 24 (vinte e quatro) meses, com base no artigo 84 da Lei 14.133/21. 
 
3.6. As entregas deverão ser parceladas, tendo em vista que a previsão de consumo do item será de 
12 meses. 

 
4. DOS ESCLARECIMENTOS OU DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de licitação por irregularidade na 
aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 
3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, ou seja, até às 23:59 do dia 15/01/2025. 

 

4.2. Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação deste edital, 
ou impugnações ao mesmo, deverão ser encaminhados à Diretoria de Compras desta Prefeitura, 
através do e-mail pregaoeletronico.dlc@gmail.com, ou inseridos na plataforma de pregão eletrônico: 
https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras . 

4.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
4.4. Todas as perguntas e respostas serão numeradas sequencialmente e serão consideradas como 
aditamentos a este instrumento convocatório, sendo juntadas ao respectivo processo licitatório. 
 
4.5. Caberá a autoridade competente receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos, bem como contar com o auxílio do Pregoeiro(a). 
 
4.6. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame. 
 
4.7. Em caso de não solicitação, pelas empresas licitantes, de esclarecimentos ou informações, 
pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, 
posteriormente, o direito a qualquer reclamação. 

 
4.8. Não serão aceitas consultas, reclamações, impugnações ou questionamentos efetivados através 
de ligação telefônica ou consulta verbal. 

https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras
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5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E LANCE 
5.1.      O critério de julgamento adotado será o de Menor Valor unitário do item. 

 
5.2 Os preços deverão apresentar, no máximo, 02 (duas) casas decimais após a vírgula, desprezando-
se as demais. 

 
 

6. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
6.1. As licitantes interessadas em participar do presente certame, deverão retirar o Edital Completo e 

seus anexos por meio eletrônico, através do site da Administração 

(https://www.bertioga.sp.gov.br/licitacao e https://sistemas-
smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras ) e, no Departamento de Licitações e Contratos da 
Prefeitura Municipal de Bertioga.  

 
6.1.1. Os interessados em adquirir o Edital pessoalmente deverão, na ocasião da 
aquisição, disponibilizar mídia removível (pen drive). 
 
6.1.2. É importante o acesso frequente à página eletrônica da Prefeitura, tendo em vista 
que eventuais questionamentos sobre edital e os devidos esclarecimentos serão divulgados 
por meio eletrônico, no endereço indicado, junto ao respectivo edital, não sendo aceitas 
alegações de desconhecimento. 

 
6.1.3 Toda e qualquer alteração que possa ocorrer neste Edital, tais como erratas, adendos, 

convocações, suspensões ou revogações, deverá ser consultada pelos pretensos 
licitantes no endereço eletrônico (https://www.bertioga.sp.gov.br/licitacao e 
https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras). 

6.1.4. A administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail 
informado ou não visualize a alteração nos sites supracitados consequentemente 
desconhecendo dos avisos publicados. 

 
 

6.2. O presente Edital se submete integralmente ao disposto na Lei Complementar 123/2006 e suas 
posteriores alterações. 
 
6.3. Poderão participar da presente licitação, as pessoas físicas e jurídicas que atenderem as exigências 
deste Edital. 
 
6.4. Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a Administração Municipal 
que estejam cadastrados do Portal de Pregão Eletrônico de Bertioga, que atuem em atividade econômica 
compatível com o seu objeto, e tenham credenciado os seus representantes. 

 
6.4.1. O registro no Portal de Pregão Eletrônico de Bertioga, o credenciamento dos 
representantes que atuarão em nome da licitante no sistema de pregão eletrônico e a senha de 
acesso deverão ser obtidos anteriormente à abertura da sessão pública e autorizam a 
participação em qualquer pregão eletrônico realizado por intermédio do Portal de Pregão 
Eletrônico de Bertioga. 
6.4.2.  O registro no Portal de Pregão Eletrônico de Bertioga é gratuito.  
 

 
6.5. Poderão participar da licitação empresas brasileiras ou empresas estrangeiras pertencentes ao ramo 

do objeto licitado. 
 

https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras
https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras
https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras
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6.6. Estão impedidos de participar de qualquer fase do presente processo os interessados que se 
enquadrarem em uma ou mais das seguintes condições:  

a) Organizações Sociais; 
 

 b) Empresas que se encontrem em regime de recuperação judicial ou em processo de falência, 
sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, exceto empresa em recuperação judicial, desde que 
amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está 
apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Súmula 50 do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;  
 
 c) Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
 d) Pessoas físicas ou jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar nos 
termos dos §§ 4º e 5º do artigo 156 da Lei Federal 14.133/21. Se a punição vier a ocorrer durante o 
andamento desse processo, esta Administração, assegurado o direito à ampla defesa, poderá excluir a 
empresa do certame; 
 

 d.1) O impedimento de que trata o item ‘d’ será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 d.2) A idoneidade dos participantes será ser consultados os seguintes cadastros: 

I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

II - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); e 

III - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade (CNIA – CNJ). 

 e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação; 

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

h) Autor do anteprojeto ou do projeto básico, pessoa física ou jurídica; 

i) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico, ou 
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado. 

 
j) Reunidas em Consórcio; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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k) Pessoa física ou jurídica, que estejam enquadradas nos termos do artigo 14 da Lei 
14.133/21. 
 
l) Empresas que se apresentarem sob a forma de cooperativa para intermediação de mão 
de obra. 

 
l.1.Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar da licitação 
quando: 
 
a) A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas 
na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 
12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 

b) A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 
repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 

c) Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, 
vedado à Administração indicar nominalmente pessoas. O objeto deve ser executado com 
autonomia pelos cooperados, de modo a não demandar relação de subordinação entre a 
cooperativa e os cooperados, nem entre a Administração e os cooperados; 

d) A participação de cooperativa cujo estatuto e objeto social preveja ou esteja de acordo 
com o objeto deste edital. 

7. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES 
7.1. A participação da licitante no pregão eletrônico se dará por meio da Plataforma https://sistemas-

smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras na qual a licitante deverá manifestar, por meio de seu 
operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no edital. 

 

7.2. O acesso ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos 
de preços, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
 
7.3. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado. 

 
7.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a operadora da plataforma ou 
ainda a Prefeitura a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 
 
7.5. O credenciamento do fornecedor junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos 
atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão 
eletrônico. 
 

7.6. A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do certame, através do 
Portal https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras até 24 horas antes da data e do 
horário previsto no edital para o fim da inscrição e cadastramento da proposta de preços. 

 
7.7. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do 
licitante e deverá ser requerido e acompanhado dos seguintes documentos: 

 
7.7.1.  Proposta de Preços, conforme modelo Anexo ll. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.HTM
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras
https://sistemas-smarapd.bertioga.sp.gov.br/portalcompras
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7.7.2. Os licitantes enquadrados como ME / EPP deverão informar em campo próprio da 
plataforma, sob pena de perder o direito ao tratamento diferenciado. 

 

7.7.3. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo da licitante. 
 

7.7.4. O registro no Portal de Pregão Eletrônico de Bertioga é gratuito.  
 
8. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
8.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de classificação e habilitação previstas no edital. O Licitante será responsável 
por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes 
e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
8.1.1.  Os valores apresentados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 
inerentes ao serviço, durante todo o seu período de execução até a vigência final fixada neste edital. 
 

8.1.1.1.1.  A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do 
objeto será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo a 
empresa pleitear acréscimos. Da mesma forma, o preço apresentado deverá incluir 
todos os benefícios e despesas indiretos, os quais serão assim considerados. No caso 
de erros aritméticos, serão considerados pelo(a) Pregoeiro(a), para fins de seleção e 
contratação, os valores retificados. 

  

8.1.1.1.2. Serão corrigidos automaticamente quaisquer erros de soma e/ou 
multiplicação, bem como as divergências que porventura ocorrerem entre o preço 
unitário e o total do serviço, prevalecendo o unitário. 

 

8.1.2. O operador credenciado deverá verificar a condição de enquadramento da empresa, nos termos 
da LCF 123/06 (ME/EPP), devendo informar em campo próprio da plataforma. 

 
8.1.2.1.1. O licitante que não informar sua condição de enquadramento, antes do 
envio da proposta, perderá o direito ao tratamento diferenciado previsto na LCF 123/06. 
 
8.1.2.1.2. O tratamento diferenciado dado à ME/EPP consta detalhado no item 10 
deste edital.  

 

8.1.3. O objeto ofertado deverá atender plenamente às especificações contidas nos Anexo I - Termo de 
Referência. 

 
8.1.3.1. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas ou vantagens não 
previstas neste edital. 
 
8.1.3.2. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste 
edital ou da legislação em vigor. 

 

8.1.4. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data limite para 
apresentação da proposta.  

 
8.1.5. Será desclassificada a proposta que identificar o licitante através da razão social, endereço, 
telefone ou qualquer outra informação que possibilite a identificação prévia da empresa. 
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9. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS, DOS LANCES E DO JULGAMENTO 
9.1. A partir do horário previsto no edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento da 
proposta inicial de preço, terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas 
de preços recebidas, passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
 

9.1.1.  A análise das propostas pelo(a) Pregoeiro(a) se limitará ao atendimento das 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e à legislação vigente, sendo 
desclassificadas e reprovadas as propostas que, respectivamente: 

 
a)  cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 

 
b) apresentadas por licitante impedida de participar, nos termos do item 6 deste edital. 

 
c) que apresentem preços unitários ou total simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos ou salários de mercado; 

 
d) formuladas por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer acordo colusivo 
voltado a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do certame licitatório. 
 
9.1.2. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, 

acompanhado em tempo real por todos os participantes. 
 

9.1.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) 
Pregoeiro(a). 

 
9.1.4. O licitante que tiver sua proposta desclassificada e desejar recorrer da decisão 

deverá observar o item 12 deste edital. 
 

9.2. Classificadas as propostas, o(a) Pregoeiro(a) dará início à fase competitiva, oportunidade em que 
os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. A cada lance 
ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro 
e valor. 
 

9.2.1. O valor de redução mínima entre os lances será de 1% e incidirá sobre o 
Valor UNITÁRIO do Item.  

 
9.2.2. O licitante poderá oferecer valores iguais ou superiores ao menor já ofertado e 

registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 
9.3. Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, quando houver, será 
permitido ao(a) Pregoeiro(a) a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários itens da mesma 
licitação.  Em regra, a disputa simultânea de itens obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. 
Entretanto, o(a) Pregoeiro(a) poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem 
sequencial. 

 
9.4. Nos termos do Inciso I do artigo 56 da Lei 14.133/21, será adotado o modo disputa aberto, o qual 
terá etapa de lances com duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão 
pública. A prorrogação automática da etapa de lances será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente 
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
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intermediários. Não havendo novos lances no período de prorrogação a etapa de lances encerrar-se-á 
automaticamente, o(a) Pregoeiro(a) poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa 
de envio de lances, na situação prevista pelo § 4º do artigo 56 da Lei 14.133/21. 
 

9.4.1. A situação prevista no item anterior e no § 4º do artigo 56 da Lei 14.133/21 se 
destina apenas a definir as posições posteriores a proposta melhor classificada, ou seja, nessa 
situação não serão admitidos lances menores do que o valor da proposta melhor classificada. 
Os demais licitantes poderão formular outros lances, inclusive intermediários entre si. 

 
9.4.2. O(a) Pregoeiro(a) tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é 

automático, conforme explanado acima. 
 

9.4.3. O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante 
produz a preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento 
inadequado, antes do início do prazo específico ou após o seu término serão considerados 
inválidos. 
 

9.5. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 
 
9.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando 
o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 
 
9.7. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico 
será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos 
participantes, através de mensagem eletrônica na caixa de mensagem (chat) ou e-mail divulgando data e 
hora da reabertura da sessão. 

 
9.8. Devido a imprevisão de tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor 
mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma 
disputa frustrada por falta de tempo hábil. 
 
9.9. Para julgamento será adotado o critério de menor preço, observado o prazo para fornecimento, as 
especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições 
definidas neste edital. 
 
9.10. O sistema informará, na ordem de classificação, todas as propostas, partindo da proposta de 
menor preço (ou melhor proposta) imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 
 

9.10.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 
desempate estabelecidos pelo art. 60 da Lei 14.133/21. 

 
9.11. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas 
com o primeiro colocado. 
 

9.11.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
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9.12. O(a) Pregoeiro(a) anunciará a licitante detentora da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após 
negociação e decisão pelo(a) Pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance de menor valor. 
 
9.13. Com base na classificação a que alude o item 9.10, será assegurada às licitantes microempresas, 
empresas de pequeno porte e cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da 
Lei Federal n° 11.488/2007, preferência à contratação, observadas as seguintes regras: 

 

9.13.1. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as 
condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, detentora da proposta 
de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por 
cento) ao valor da proposta melhor classificada, será convocada pelo Pregoeiro para que 
apresente preço inferior ao da melhor classificada no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena 
de preclusão do direito de preferência. Caso haja propostas empatadas, a convocação recairá 
sobre a licitante vencedora de sorteio. 
 

9.13.2. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor 
classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem 
de classificação, as demais microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que 
preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, cujos 
valores das propostas se enquadrem nas condições indicadas no item 9.13.1. 

 
 
9.13.3. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o 
item 9.10, seja microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as 
condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, não será assegurado o 
direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço. 

 
9.14. Considerada aceitável a proposta de menor preço, obedecidas às exigências fixadas neste edital, 
o(a) Pregoeiro(a) passará para a etapa habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das 
suas condições habilitatórias. 

 

10.  DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE 
10.1. O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte e às microempresas de que 
tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 alteradas pelas Leis Complementares 147/14 
e 155/16, obedecerá ao disposto no art. 4º da Lei 14.133/21 e deverá seguir o procedimento descrito a 
seguir: 

10.1.1. Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do 
encaminhamento da proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 

 
10.1.1.1. O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas 
perderá o direito ao tratamento diferenciado. 

 
10.1.2. Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará 
automaticamente as situações de empate a que se referem os §§ 1° e 2º do art. 44 da Lei 
Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 
 

10.1.2.1. Considera-se empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 
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5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, quando esta for 
proposta de licitante não enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 

 
10.1.2.2. Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada 
possuir a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte.  

 
10.1.2.3. Caso ocorra a situação de empate descrita no item 10.1.2.1, o(a) 
Pregoeiro(a) convocará o representante da empresa de pequeno porte ou da 
microempresa mais bem classificada, imediatamente e por meio do sistema eletrônico, 
a ofertar lance inferior ao menor lance registrado para o item no prazo de 5 (cinco) 
minutos. 
 
10.1.2.4. Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor 
registrado no prazo acima indicado, as demais microempresas ou empresas de 
pequeno porte que porventura possuam lances ou propostas na situação do item 
10.1.2.1 deverão ser convocadas, na ordem de classificação, a ofertar lances inferiores 
à menor proposta. 
 
10.1.2.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte que primeiro aceitar 
apresentar lance inferior ao menor lance ofertado na sessão de disputa será 
considerada arrematante pelo(a) Pregoeiro(a), que encerrará a disputa do item na sala 
virtual, e que deverá apresentar a documentação de habilitação, conforme item 11 e 
subitens deste edital. 
 
10.1.2.6. O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada 
licitante produz a preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em 
momento inadequado, antes do início do prazo específico ou após o seu término serão 
considerados inválidos. 
 
10.1.2.7. Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não 
enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte, seja desclassificada 
pelo(a) Pregoeiro(a), por desatendimento ao edital, essa proposta não é mais 
considerada como parâmetro para o efeito do empate de que trata esta cláusula. 
 
10.1.2.8. Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item 
anterior, a melhor proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como 
microempresa, empresa de pequeno porte, observado o previsto no item 10.1.2.2. 

 
10.1.3. Toda e qualquer alteração que possa ocorrer neste Edital, tais como erratas, adendos, 

convocações, suspensões ou revogações, deverá ser consultada pelos pretensos 
licitantes no endereço eletrônico (https://www.bertioga.sp.gov.br/licitacao e 
http://portaldecompras.bertioga.sp.gov.br:98/). 

10.1.4. A administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o 
email informado ou não visualize a alteração nos sites supracitados consequentemente 
desconhecendo dos avisos publicados. 

 

 
10.2. O julgamento da habilitação das microempresas ou empresas de pequeno porte obedecerá aos 
critérios gerais definidos neste edital, observadas as particularidades de cada pessoa jurídica. 
 
10.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 
às microempresas ou empresas de pequeno porte um prazo adicional de 05 (cinco) dias úteis para a 
regularização da documentação, contados a partir do momento que o proponente for declarado vencedor 

http://portaldecompras.bertioga.sp.gov.br:98/
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e/ou comunicado pelo(a) Pregoeiro(a). O prazo de 05 (cinco) dias úteis poderá ser prorrogado por igual 
período se houver manifestação expressa do interessado antes do término do prazo inicial, devidamente 
justificada e autorizada pelo(a) Pregoeiro(a).  
 

10.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 156, da Lei Federal 
14.133/21, sendo facultado ao(a) Pregoeiro(a) convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a apresentar os documentos de habilitação, ou fracassar a licitação. 
 
11.  DA HABILITAÇÃO 
11.1. Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o(a) Pregoeiro(a) ao julgamento da 
habilitação, proceder-se-á a análise dos documentos de habilitação da licitante primeira classificada. 
 
11.2. Para fins de habilitação no presente pregão o(s) licitante(s) vencedor(es) deverá(ão) apresentar 
os documentos a seguir especificados, válidos na data de apresentação dos documentos de habilitação. 
Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
 
11.3. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, 
execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de ambos os 
estabelecimentos. No momento do recebimento do objeto deste certame, as respectivas notas fiscais 
deverão ser da mesma empresa/CNPJ/endereço da que participou desse certame ou de seu 
estabelecimento (filial) que executou o contrato. Caso o licitante vencedor abra uma filial posteriormente 
ao certame para prestar o serviço no Município da contratante em razão do objeto contratual, aplicar-se-
ão as regras citadas acima. 

 
11.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações 
contratuais, devidamente registradas na junta comercial e, em vigor e, no caso de sociedade por ações, 
ata do atual capital social acompanhado da ata de eleição de sua atual administração, registrados e 
publicados; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 

e) Declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (Anexo III-A), em papel 
timbrado da empresa. 

e.1) As licitantes que se encontram na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte deverão nos termos da legislação fiscal e societária, apresentar o Anexo III-B e o Anexo 
IV. 

f) Declaração de comprovação de regularidade perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo 
Anexo V deste edital. 
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11.5. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); 
 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, compreendendo certidão expedida pela 
Secretaria da Receita Federal – RFB e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente 
a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União por elas administrados, abrangendo inclusive as 
contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991; 

 
c) Certidão de Regularidade de situação quanto aos encargos tributários estaduais, expedida pela 
Secretaria da Fazenda do Estado ou Procuradoria do Estado do domicílio ou sede da licitante, sob as 
penas da lei, ou documento emitido pela Secretaria competente que comprove a isenção ou não incidência 
do tributo; 
 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da empresa licitante, consistente 
na apresentação de certidão de regularidade de débitos municipais mobiliários.  

 
e) Certidão que comprove a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS); 

 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei Federal nº 12.440/2011, 
emitida pelo site http://www.tst.jus.br/certidao/ . 

 

11.5.1. As provas de regularidades elencadas nas alíneas “b”, “c” e “d” acima, são exclusivamente 
relativas aos tributos pertinentes ao objeto licitado. 

 

11.5.2. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas. 
 

 
11.5.3. As certidões que não trouxerem em seu conteúdo o prazo de validade, será considerado de 90 
(noventa) dias. 
 
11.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 
licitante, com prazo de expedição inferior a 30 (trinta) dias da data deste pregão, ressalvado o disposto 
no item 6.6 alínea “b”. 
 
11.7. A licitante poderá suprir eventuais omissões ou sanear falhas relativas ao cumprimento dos 
requisitos e condições de habilitação estabelecidos neste Edital mediante a apresentação de documentos, 
preferencialmente por correio eletrônico a ser fornecido pelo Pregoeiro no chat do sistema, desde que os 
envie no curso da própria sessão pública e antes de ser proferida decisão sobre a habilitação.  

 
11.8. A verificação será certificada pelo(a) Pregoeiro(a) e deverá ser anexada aos autos os documentos 
passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
 

11.8.1.  A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos no momento da verificação, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios 
meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou saneadas 
as eventuais omissões ou falhas, a licitante será inabilitada, mediante decisão motivada; 

 
11.9. Os Documentos de Habilitação deverão estar devidamente autenticados, por Cartório competente 
ou por servidor da Administração ou ainda autenticação digital, mediante apresentação do Original, na 

http://www.tst.jus.br/certidao/
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sessão do Pregão. 
 

11.9.1. Não serão aceitos documentos autenticados digitalmente pelo Cartório Azevedo 
Bastos, pois não está sendo possível consultar a autenticidade das autenticações, conforme 
comunicado disponibilizado no site do referido Cartório: 

 
11.9.1.1. “Em razão de intervenção determinada pela Conselheira Jane Granzoto Torres da 
Silva, do Conselho Nacional de Justiça, o 1º Registro Civil de Pessoas Naturais de João Pessoa 
está sob a responsabilidade de Sidnei da Silva Perfeito. Também em razão da intervenção, estão 
suspensos quaisquer serviços de autenticação digital.” 

 
11.10.  Caso a licitante classificada com o menor preço venha a desatender as exigências para a 
habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a melhor oferta subsequente e negociará com o seu autor, 
decidindo sobre sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificando as condições de habilitação e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja autora atenda aos requisitos de habilitação, 
caso em que será declarada vencedor. 
 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
12.1.  Declarada(s) vencedora(s), o(a) Pregoeiro(a) informará às licitantes por meio de mensagem 
lançada no sistema que poderão manifestar imediata e motivadamente, sua intenção de interpor recurso, 
que deverá ser realizada por meio eletrônico, utilizando exclusivamente o campo próprio disponibilizado 
no sistema. 

 
12.1.1. A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e 
o direito que a licitante pretende que sejam revistos pelo(a) Pregoeiro(a). 

 
12.2. Havendo manifestação da intenção de interposição de recurso, será concedido o prazo de 03 (três) 
dias úteis para apresentação das razões recursais, ficando as demais licitantes, desde logo, convocados 
para apresentar contrarrazões em igual número de dias úteis (03), que contarão a partir do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 

12.3. A formalização de recursos, observados os prazos legais, será dirigida à Diretoria do Departamento 
de Planejamento de Compras, Licitações e Contratos e será efetivada por meio de documento com 
identificação do Processo e número do Pregão devendo ser redigido ou anexado em campo específico do 
sistema, sob pena de decadência do direito de recorrer.  
 
12.4. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante, bem como a não apresentação das 
razões recursais no prazo estabelecido no item 12.1, importará na decadência do direito de recurso 
e adjudicação do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) à vencedora. 
 
12.5. O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo. 
 
12.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
12.7. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os 
encaminhados por fax, correio, e-mail ou em desacordo com o estabelecido no item 13.1. 
 
12.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará e homologará o procedimento e determinará a convocação da(s) vencedora(s) para a 
assinatura do contrato/retirada da Autorização de Fornecimento ou Ordem de início de serviços. 
 
13. DO CONTRATO 
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13.1.  Para atendimento ao objeto desse certame licitatório será firmado instrumento contratual, em 
conformidade com a minuta apresentada no Edital, se for o caso, ou através de documento análogo, sendo 
eles a Autorização de Fornecimento ou Ordem de serviço, enviado via e-mail, devendo fornecer o 
objeto/serviço nos Termos do presente Edital. 
 

13.1.1.  Em caso de Contrato, o adjudicatário será chamado via telefone ou por e-mail, a 
celebrá-lo em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do chamamento, sob pena 
de decair o direito ao fornecimento, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 156 da Lei 
Federal 14.133/21. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e 
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

 
13.1.2. A adjudicatária se obriga a apresentar, no momento da assinatura do contrato: 

 
                       a)  A regularidade para com as Fazendas Federal (certidão conjunta negativa de débitos 

relativos a tributos federais, regularidade social e a dívida ativa da União), Estadual e 
Municipal, bem como da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 
(CNDT), se referidos documentos apresentados por ocasião deste certame licitatório já 
estiverem vencidos; 

 
 b) O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP) e o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (CNIA – CNJ); 

 c) - Se o adjudicatário incorre em penalidades do artigo 156, incisos III e IV da Lei 14.133/21, 
as quais poderão obstar a emissão da Autorização de Fornecimento. 

 d) – Excepcionalmente, e com vistas a agilizar o processo, tais providências poderão ser 
tomadas pela Administração, via Internet, havendo a impossibilidade da obtenção dos 
documentos por meio eletrônico, será a adjudicatária notificada para que providencie o envio 
da documentação sob pena de decair o direito ao fornecimento, sem prejuízo das sanções 
previstas no artigo 156 da Lei Federal 14.133/21; 

  
13.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 
aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para apresentar os documentos de habilitação nos 
termos definidos neste edital. 
 

13.3. Até a assinatura do instrumento contratual a vencedora poderá ser desclassificada se a 
Prefeitura tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após o 
julgamento, nos termos da Lei de Licitações. 

 
 
13.3.1. Ocorrendo a desclassificação da proposta da licitante vencedora por fato referido 
no item anterior, a Prefeitura poderá convocar as licitantes remanescentes observando o disposto 
no item 14.2, supra. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA/CONTRATADA E DA CONTRATANTE E DO 
RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 
14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
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14.2. As obrigações da Contratante e da DETENTORA são as estabelecidas no Contrato. 
 

14.3. Os critérios de recebimento e aceitação dos serviços e de fiscalização, bem como as condições 
de pagamento estão previstos no Contrato. 

 
14.4. O objeto do contrato será recebido provisoriamente, de forma sumária, por servidor responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do objeto contratado com 
as exigências do edital; e, definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, conforme as regras previstas no artigo 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, pertinentes à 
presente licitação; 
 
14.5. A atestação do objeto contratado, somente ocorrerá se não houver a constatação de qualquer 
irregularidade. Em havendo irregularidades ou caso os itens apresentem qualquer problema de fabricação, 
ou estejam fora dos padrões determinados, a contratante solicitará a troca dos itens em até 10 (dez) dias 
úteis, sem quaisquer ônus à Administração. O atraso na regularização acarretará as penalidades previstas 
no Edital. 

 
14.6. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistirão na verificação da 
conformidade da execução do objeto, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por representantes da CONTRATANTE, 
especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei 14.133/21. 

 
15.7 Caberá à CONTRATADA, obedecer às normas e rotinas da CONTRATANTE em especial as que 
disserem respeito à proteção de dados pessoais, à segurança, à guarda, à manutenção e a integridade 
das informações coletadas, custodiadas, produzidas, recebidas, classificadas, utilizadas, acessadas, 
reproduzidas, transmitidas, processadas arquivadas eliminadas ou avaliadas durante a execução do objeto 
a que se refere a Cláusula Primeira deste Contrato, observando as normas legais e regulamentares 
aplicáveis. 
 
15.8 Caberá à CONTRATANTE, observar no tratamento de dados pessoais de profissionais, 
empregados, prepostos, administradores e/ou sócios da CONTRATADA, a que tenha acesso durante a 
execução do objeto a que se refere o objeto deste Contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, 
em especial a Lei Federal nº 13.079 de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes. 

 
 
15. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação, pela Contratada, da 
nota fiscal ou fatura à Secretaria Requisitante, ou ao responsável por ela designado, de acordo com os 
produtos/serviços que efetivamente forem entregues, onde deverão estar discriminadas as quantidades, 
o número do processo administrativo e do empenho, e com o devido “Atestado de Recebimento” lançado 
no verso e assinado pelo servidor responsável. 

 
15.1.1. Somente haverá a liberação do pagamento devido, pela Secretaria Municipal da 

Fazenda, se a nota fiscal ou fatura estiver devidamente atestada, pela Unidade 
Requisitante. 
 

15.2. Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica interrompido o prazo para o 
pagamento, sendo iniciada a nova contagem somente após a regularização dessa documentação. 
 
15.3. Ocorrendo atraso na liberação do pagamento por motivo injustificado, a Contratante poderá 
incorrer em multa de mora correspondente a 0,01% (um centésimo de percentual), do valor a ser pago, 
por dia de atraso até seu efetivo pagamento. 
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15.4. Não será efetuado qualquer pagamento a DETENTORA/Detentora enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

 

15.5. Os pagamentos serão efetuados através de ordem de pagamento bancário para o qual deverão 
constar os dados bancários no corpo da nota fiscal. 
15.6. Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis, observando o disposto da Lei Federal nº 
10.192/2001, sendo que na hipótese de prorrogação contratual, após o período de 12(doze) meses, os 
preços poderão ser reajustados com base no índice do IPCA, ou outro índice que vier a substituí-lo, 
mediante requerimento da Detentora. 

 
16. DAS SANÇÕES 
16.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar ou não 
retirar o contrato; deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto; não mantiver a proposta; falhar ou fraudar na execução do 
objeto; comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; ou desatender aos prazos do item 6.1.6 deste instrumento 
convocatório - se micro empresa ou empresa de pequeno porte, garantido o direito prévio da citação e da 
ampla defesa, poderá sofrer as sanções previstas no artigo 156 da Lei 14.133/21, sem prejuízo das multas 
enumeradas abaixo e das demais cominações legais: 
 

16.1.1.  Multa de 10,5% (dez vírgula cinco por cento) sobre o valor total do contrato, pela 
recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar ou retirar o contrato, dentro do prazo 
estabelecido no item 10.1; e pela apresentação de declaração de cumprimento dos requisitos 
(Anexo III) sem que a referida documentação esteja integralmente contida no respectivo 
envelope; 

 

16.1.2. Multa de 10,5% (dez vírgula cinco por cento) sobre a parcela não executada do 
ajuste decorrente deste certame; ou por material não aceito pela contratante e não substituído 
no prazo fixado por esta, prazo este que não excederá 15 (quinze) dias úteis, contados da 
intimação. 

 
16.1.3. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, por dia de atraso da obrigação 
não cumprida, até o trigésimo dia, configurando-se, após esse prazo, a hipótese de rescisão 
unilateral da avença por parte dessa Administração pela inexecução, parcial ou total, de seu 
objeto. 

 

16.1.4. O pagamento dessas multas não exime a adjudicatária da reparação de eventuais 
danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à contratante. 
16.1.5. As multas, calculadas como acima, deverão ser recolhidas no prazo de 10(dez) 
dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada por esta Administração. 

 
16.1.6. As multas, calculadas como acima, poderão ser deduzidas, até seu valor total, de 
quaisquer pagamentos devidos à adjudicatária, mesmo que referentes a outras avenças, ou 
deduzidas de eventual garantia de contrato. Poderão, alternativamente, ser inscritas em Dívida 
Ativa para cobrança executiva ou cobradas judicialmente. 

 
16.1.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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16.2. As decisões relacionadas a multas, penalidades e advertências, bem como as notificações dessas 
decisões, serão publicadas em diário oficial do município e encaminhadas via correios para as empresas 
sancionadas, garantindo o direito de ampla defesa, a contar da confirmação de recebimento da decisão. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1. A simples participação na presente licitação, caracterizada pela inscrição e credenciamento para 
participar do pregão, implica para a licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, 
bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste edital, e de seus 
anexos, aos quais se submete; implica, também, no reconhecimento de que este instrumento convocatório, 
e seus anexos, caracterizaram perfeitamente o objeto do certame, sendo os mesmos suficientes para a 
exata compreensão do objeto e para seu perfeito atendimento, não cabendo, posteriormente, o direito a 
qualquer indenização. 
17.2. A fidelidade e legitimidade de todos os documentos, informações e declarações prestadas em 
atendimento às normas deste instrumento editalício sujeitam-se às penas da lei. A falsidade de qualquer 
documento ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação da 
licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, na rescisão do ajuste, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 

 
17.3. Cada proponente arcará com todos os custos diretos ou indiretos para a preparação e 
apresentação de sua proposta, independentemente do resultado deste procedimento licitatório. 

  
17.4. As comunicações decorrentes de eventuais recursos, bem como quaisquer outras comunicações, 
poderão ser disponibilizadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o 
recebimento ou ainda, dar-se-ão por meio de publicações em Diário Oficial do Município, ou ainda no site 
oficial desta Prefeitura, ou ainda, diretamente para cada uma das empresas participantes do certame. 

 
17.5. Os casos omissos serão regulados pela legislação citada em 1.1 e 1.2, sendo apreciados e 
decididos pelo(a) Pregoeiro(a) ou Agente de Contratação, submetendo-os, conforme o caso, à apreciação 
da Autoridade Competente. 

 
17.6. Para que o interessado proceda com “vistas” ao processo, deverá apresentar requerimento por 
escrito, assinado por quem de direito, além de documento de identificação pessoal, sendo que nesse ato 
será lavrado “termo de vistas ao processo”, o qual será devidamente datado e assinado pelo interessado 
e pelo funcionário que o recepcionou. Vistas aos autos ocorrerão sem retirada dos mesmos das 
dependências da Prefeitura. 

 
17.7. O(a) Pregoeiro(a) ou Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, se entenderem conveniente 
ou necessário, poderão utilizar-se de assessoramento técnico e específico para tomar decisões relativas 
ao presente certame licitatório, o qual se efetivará através de parecer formal que integrará o respectivo 
processo. 

 
17.8. As normas disciplinadoras deste pregão serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 
observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 
público, da finalidade e da segurança do procedimento e dos futuros ajustes dele decorrentes. 
 
17.9. Em caso de dúvidas quanto à comprovação de horário de quaisquer eventos marcados para este 
certame licitatório, prevalecerá o horário oficial de Brasília. 
 

18.9.1 - Da contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Prefeitura. 
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17.10. Muito embora os documentos estejam apresentados de forma individualizada, todos eles se 
completam, sendo que cada proponente deve, para a apresentação de PROPOSTA DE PREÇOS e 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, bem como eventuais outros documentos, ao se valer do edital, 
inteirar-se de sua composição, tomando conhecimento, assim, das condições administrativas e técnicas 
que nortearão o desenvolvimento do certame e a formalização da contratação, de sorte que todos os 
aspectos mencionados em cada documento deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros. 
 
17.11. O(a) Pregoeiro(a) ou Agente de Contratação conforme o caso poderá relevar aspectos puramente 
formais nas propostas e nos documentos de habilitação apresentados pelas licitantes, desde que não 
comprometa a lisura e o caráter competitivo desta licitação. 

 
19  FORO 
19.1 Será eleito o Foro da Comarca desta Administração, com renúncia a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para qualquer procedimento relacionado com o processamento desse certame 
licitatório, assim como ao cumprimento das obrigações dele decorrente. 
 
Anexo I – Termo de Referência; 
Anexo II – Proposta Comercial; 
Anexo III- A Modelo de Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 
Anexo III- B Modelo de Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação para as ME e EPP; 
Anexo IV – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 
Anexo V – Modelo de Declarações de Regularidade Perante o Ministério do Trabalho e Relativas aos 
Artigos 63, Inciso IV e 68, Inciso VI da Lei Federal 14.133/21; 
Anexo Vl – Termo de Ciência e Notificação; 
Anexo VlI – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
 
 

Bertioga, 27 de dezembro de 2024. 

Rubens Antônio Mandetta de Souza 

Secretário Municipal de Educação 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

BENS E SERVIÇOS COMUNS  

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
Aquisição de mobiliário e eletrodoméstico nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

 

Item Quant Un Descrição do Produto Marca 
Modelo 

01 08 UN 

FREEZER HORIZONTAL 520L 

DESCRIÇÃO • Freezer h0rizontal com capacidade mínima de 520 litros, com 

sistema frostfree (degelo automático). Temperatura de operação: entre 0 °C 

e +7°. 

DIMENSÕES BÁSICAS E CAPACIDADE *Dimensão condicionada ao 

projeto de arquitetura, no que diz respeito ao espaço disponível para a 

instalação do equipamento. •medidas aproximadas 96x147x78 cm A x L x P 

• Capacidade total mínima: 520 litros. 

Gabinete tipo monobloco revestido interno e externo em chapa de aço 

pintado em pó, cor branco, isolamento do gabinete com espuma de poliureto 

injetado. 04 rodízios plásticos fixados à estrutura do gabinete por sistema 

rosqueavel. Portas confeccionadas em chapa de aço pintada em pó, na cor 

branca, dotadas de puxadores. Cestos removíveis, sistema de controle de 

temperatura por meio termostato ajustável, ciclos de refrigeração e 

congelamento dupla função. Função congelamento rápido com indicativo, 

dimensionamento da fiação, pugle e conectores elétricos compatíveis a 

corrente de operação com certificado INMETRO.  

O refrigerador deve possuir selo INMETRO de classificação A no PROCEL.  

Todo equipamento deve ter o “Manual de Instrução” com: orientação de 

instalação, procedimento de segurança, regulagem, manutenção e limpeza, 

relação de assistência técnicas e certificado de garantia. 

 

 
 

Imagem ilustrativa 
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02 08 UN 

FREEZER VERTICAL  539L 

DESCRIÇÃO • Freezer vertical com capacidade mínima de 539 litros, com 

sistema frostfree (degelo automático). Temperatura de operação: entre 0 °C 

e +7°. 

DIMENSÕES BÁSICAS E CAPACIDADE *Dimensão condicionada ao 

projeto de arquitetura, no que diz respeito ao espaço disponível para a 

instalação do equipamento. •medidas aproximadas 675x1854x670mm = L x 

A x P • Capacidade total mínima: 520 litros. 

Gabinete tipo monobloco revestido interno e externo em chapa de aço 

pintado em pó, cor branco, isolamento do gabinete com espuma de poliureto 

injetado. 04 rodízios plásticos fixados à estrutura do gabinete por sistema 

rosqueavel. Portas confeccionadas em chapa de aço pintada em pó, na cor 

branca, dotadas de puxadores. Cestos removíveis, sistema de controle de 

temperatura por meio termostato ajustável, ciclos de refrigeração e 

congelamento dupla função. Função congelamento rápido com indicativo, 

dimensionamento da fiação, pugle e conectores elétricos compatíveis a 

corrente de operação com certificado INMETRO.  

O refrigerador deve possuir selo INMETRO de classificação A no PROCEL.  

Todo equipamento deve ter o “Manual de Instrução” com: orientação de 

instalação, procedimento de segurança, regulagem, manutenção e limpeza, 

relação de assistência técnicas e certificado de garantia. 

 

 
 

Imagem ilustrativa 
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03 08 UN 

GELADEIRA LINHA BRANCA FROSTFREE 462L 

DESCRIÇÃO • Refrigerador vertical combinado, linha branca, sistema de 

refrigeração “frostfree” (degelo automático) com capacidade mínima de 462 

litros. 

DIMENSÕES BÁSICAS E CAPACIDADE *Dimensão condicionada ao 

projeto de arquitetura, no que diz respeito ao espaço disponível para a 

instalação do equipamento. • Capacidade total: mínima de 462 litros.  

CARACTERÍSTICAS • Gabinete tipo "duplex" com duas portas (freezer e 

refrigerador). • Refrigerador vertical combinado, linha branca. • Sistema de 

refrigeração “frostfree”. • Gabinete externo do tipo monobloco e portas 

revestidas em chapa de aço com acabamento em pintura eletrostática (em 

pó), na cor branca. • Partes internas revestidas com painéis plásticos 

moldados com relevos para suporte das prateleiras internas deslizantes. • 

Conjunto de prateleiras removíveis e reguláveis, de material resistente. • 

Prateleiras da porta e cestos em material resistente, removíveis e reguláveis. 

• Gaveta em material resistente para acondicionamento de frutas, verduras 

ou legumes. • Sistema de fechamento hermético. • Batentes das portas 

dotados de sistema antitranspirante. • Dobradiças metálicas. • Sapatas 

niveladoras. • Sistema de controle de temperatura ajustável. • Sistema de 

degelo “frostfree”. • Gás refrigerante R600a ou R134a, conforme a legislação 

vigente • Dimensionamento da fiação, plugue e conectores elétricos 

compatíveis com a corrente de operação. • Voltagem: 220V. • Cordão de 

alimentação (rabicho) certificado pelo INMETRO, com indicação da 

voltagem. 

O refrigerador deve possuir selo INMETRO de classificação A no PROCEL, 

conforme portaria n] 20 de 1º de fevereiro de 2006.  Todo equipamento deve 

ter o “Manual de Instrução” com: orientação de instalação, procedimento de 

segurança, regulagem, manutenção e limpeza, relação de assistência 

técnicas e certificado de garantia preenchido. 

Garantia: 12 meses.  

 
Imagem ilustrativa 
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04 08 UN 

GELADEIRA VERTICAL INDUSTRIAL 4 PORTAS 

DESCRIÇÃO • Refrigerador vertical de quatro portas e capacidade mínima de 1300 

litros, com sistema frost-free (degelo automático). Temperatura de operação: entre 0 

°C e +7° 

DIMENSÕES BÁSICAS E CAPACIDADE: medidas aproximadas: 1250x750x1800. • 

Capacidade total: mínima de 1300 litros 

CARACTERÍSTICAS: • Gabinete com quatro portas. • Refrigerador vertical em aço 

inox com sistema “frostfree” (degelo automático, que não precisa descongelamento). 

• Gabinete tipo monobloco revestido interna e externamente em aço inox, em chapa 

22 (0,79 mm). • Isolamento do gabinete de poliuretano injetado, com espessura 

mínima de 55 mm e densidade mínima de 36 kg/m3. • Pés fixos em material metálico 

e maciço com revestimento de borracha resistente. • Portas revestidas interna e 

externamente em aço inox, em chapa 22 (0,79 mm), batente das portas com medidas 

55 cm de largura, 65 cm de altura, com tolerância +/- 5%. • Isolamento da porta de 

poliuretano injetado, com espessura mínima de 45 mm e densidade mínima de 36 

kg/m3. • Vedação hermética em todo o perímetro das portas, constituída de gaxeta 

magnética sanfonada. • Puxadores, trincos e dobradiças em aço inox. Trincos com 

travamento automático, ou sistema de imã resistente ao peso da porta. • Barreira 

térmica em todo o perímetro dos batentes das portas para evitar a condensação, 

constituída de resistência elétrica de baixa potência, intercambiável. Sistema de 

controle de temperatura por meio de termostato regulável, dotado de termômetro 

digital, com posicionamento frontal de fácil acesso. • Sistema de refrigeração 

completa com unidade compressora selada, com forçador de ar (ar forçado) situado 

na parte superior interna do refrigerador. • Temporizador para degelo com o 

evaporador situado na parte frontal do aparelho, com degelo por resistência, com 

condensadores em cano de cobre em volta por transmissão térmica convectiva, 

dotado de compressor hermético de, no mínimo, 1/2 HP, monofásico 127 V ou 220 V 

(conforme tensão local), com sistema de ar forçado e degelo automático (sistema 

“frost-free”). • Obs.: O compressor deve ser instalado na parte superior do 

equipamento. • Gás refrigerante R600a, R134a ou R290. • Oito prateleiras removíveis 

em grade de aço inox, perfil de seção circular com diâmetro de 1/4”. Distância máxima 

de 25 mm entre arames. • As paredes internas do gabinete devem ser dotadas de 

dispositivos em aço inox que possibilitem o ajuste de altura das prateleiras a cada 70 

mm (+/- 10 mm). • Piso interno do gabinete revestido em aço inox, em chapa 22 

(0,79mm). A base deve ter formato de bandeja com rebaixo para o direcionamento 

de qualquer líquido derramado no interior do gabinete para o dreno, com vistas ao 

seu escoamento. • Painel superior em aço inox, em chapa 22 (0,79mm), para 

proteção do sistema de refrigeração e elétrico do equipamento, com comando 

automatizado, programador, termômetro digital e controle de temperatura. • 

Conexões de fiação com bornes dotados de parafusos para compressão dos fios. • 

Todo o sistema elétrico deve ser fixado ao gabinete por meio de braçadeiras. • O 

equipamento deve ser projetado para a temperatura de trabalho de até + 8ºC quando 

submetido a ambientes de até + 43ºC. • Devem ser utilizados componentes (sistema 

de refrigeração) que permitam a otimização no consumo de energia durante a sua 

vida útil. • Dimensionamento da fiação, plugue e conectores elétricos compatíveis 

com a corrente de operação. • Voltagem: 110V e 220V, conforme demanda. • Cordão 

de alimentação (rabicho) certificado pelo INMETRO, com indicação da voltagem. • 

Cordão de alimentação com, no mínimo, 2,0 m de comprimento. 

GARANTIA • Mínima de dois anos a partir da data da entrega, de cobertura integral 

do equipamento. 

 

Imagem ilustrativa 
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05 20 UN 

MESA DE REUNIÃO 

DESCRIÇÃO  - Mesa de reunião com tampo retangular ou oval em MDF 

revestido de laminado melamínico, montada sobre dois pés. 

DIMENSÕES E TOLERÃNCIAS • Tampo retangular: 2000 x 950 mm +/- 50 

mm; • Altura: 750 mm +/- 5 mm; • Para acomodação de pessoas em cadeira 

de rodas (PCR) e atendimento às exigências da ABNT NBR 9050 a mesa 

deve possuir altura livre sob o tampo: mínima de 730 mm; • Espessura do 

tampo: 25 mm +/- 0,6 mm; • Tolerâncias para camada de tinta: mínimo 40 

micrometros /máximo 100 micrometros.  

CARACTERÍSTICAS • Tampo em MDF, com espessura de 25 mm, revestido 

na face inferior com laminado melamínico de baixa pressão (BP), e na face 

superior com laminado melamínico de alta pressão, de 0,8 mm de 

espessura, cor cinza ou branco, acabamento texturizado. • Bordos 

encabeçados com perfil extrudado maciço de 180º, na cor cinza ou branco, 

com a mesma tonalidade do laminado do tampo, admitindo-se pequenas 

variações decorrentes das características de cada material (brilho, textura). 

O perfil deve ser encaixado e fixado com adesivo ao tampo, e ser nivelado 

com as suas superfícies. • Estrutura constituída de: - Estrutura em aço 

carbono com dois pés, com trava em MDF entre os mesmos. - Fixação do 

tampo à estrutura através de parafusos de rosca com buchas metálicas. • 

Sapatas reguláveis em nylon ou polipropileno injetado. • Terminações de 

tubos em plástico injetado, na cor cinza ou preta, fixadas através de encaixe. 

Estas não devem poder ser retiradas sem o uso de ferramentas. • Peças 

injetadas não devem apresentar rebarbas, falhas de injeção ou partes 

cortantes. • Acabamento das partes metálicas em pintura em pó, brilhante, 

na cor cinza ou preta. • Todos os encontros de tubos ou uniões de partes 

metálicas devem receber solda em toda a extensão da união. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     
  Imagem ilustrativa 

 

 

 

 

 

 

06 25 UN 

ARQUIVO EM AÇO COM 4 (QUATRO) GAVETAS PARA PASTA SUSPENSA. 

 
DESCRIÇÃO • Arquivo deslizante em aço com quatro gavetas montadas sobre trilhos 

telescópicos que permitam abertura total. 
 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS • Altura: 1330 mm +/- 10 mm; • Largura: 470 mm +/- 

10 mm; • Profundidade: 710 mm +/- 10 mm; • Tolerâncias para camada de tinta: 
mínimo 40 micrometros /máximo 100 micrometros. CARACTERÍSTICAS • Corpo e 
estrutura interna em aço chapa 22 (espessura 0,75mm) na cor cinza; • Gavetas em 
chapa 24 (0,60mm); • Trilhos telescópicos e guias zincados em chapa 18 (1,20mm) 
ou superior; • Haste de travamento de gavetas em chapa 16 (1,50mm); • Fechamento 
inferior (junto ao piso) em chapa 24 (0,60mm). • Puxadores em zamac no 
acabamento steel de 96mm. • Fechadura de tambor cilíndrico (mínimo 4 pinos) com 
sistema de travamento simultâneo das gavetas. • Chaves em duplicata• 
Compressores para pastas em todas as gavetas. • Porta-etiquetas estampado ou 
sobreposto, sendo este último exclusivamente de liga metálica não ferrosa cromado 
ou niquelado. • Gavetas dotadas de trilhos telescópicos compostos por guias lineares 
com rolamentos de esferas de aço, com capacidade de carga vertical mínima de 45kg 
e mecanismo contra escape. • Sapatas niveladoras em metal cromado com base de 
polipropileno injetado. • Pintura em tinta em pó hibrida Epóxi / Poliéster, eletrostática, 
brilhante, polimerizada em estufa, espessura mínima de 40 micrometros na cor cinza. 
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07 40 UN 

GAVETEIRO VOLANTE COM 02 GAVETAS E 01 GAVETÃO 
 

Corpo confeccionado em chapa de MDP CINZA, revestido com filme melamínico 
texturizado de baixa pressão nas duas faces, com 25mm de espessura para o tampo 
e 18mm para o fundo vertical e demais partes. 
Fita de bordo para o revestimento e acabamento das bordas planas da chapa, 
confeccionada em fita de PVC na cor e padrão do revestimento, com resistência a 
impactos e termicamente estável. Fixada ao substrato pelo processo de colagem 
com adesivo hotmelt. Com 2mm de espessura para o tampo e 1mm para as demais 
partes. 
Sistema de fixação por meio de tambor de giro confeccionado em ZAMAK com 
Ø15mm, parafuso de montagem rápida M6 e tampas plásticas de acabamento 
confeccionadas em polietileno Ø18mm. 
Corrediças fabricadas em chapa de aço estampada com pintura epóxi, com 400 mm 
de comprimento e roldanas de nylon. Fixadas no corpo por meio de parafusos auto 
atarraxantes. 
Gavetas confeccionada em chapa de MDP contínuo, revestido com filme 
melamínico texturizado de baixa pressão nas duas faces, com 18mm de espessura 
para frente e corpo das gavetas. 
Gaveta para pastas suspensas no mesmo material e acabamento do corpo. 
Corrediças telescópicas de 400 mm de comprimento com esferas de aço, fabricadas 
em chapa de aço, fixadas no armário por meio de parafusos auto atarraxantes. Duas 
hastes de aço trefilado Ø1/4”, sendo uma frontal e uma traseira para apoio das 
pastas suspensas. 
Fundo das gavetas confeccionado em chapa dura com 3mm de espessura. 
Sistema de chaveamento com aplicação frontal e travamento simultâneo das 
gavetas. Composto por cilindro com corpo de Ø17x23mm, com abas para fixação, 
acabamento cromado e chave com capa plástica escamoteável dupla face, com 
rotação de 180º.  
Puxadores do tipo alça, medindo 96mm entre furos de fixação. Confeccionados em 
zamak sem arestas vivas, garantindo assim maior segurança ao usuário. Situados 
no plano frontal das gavetas e/ou portas. 
Rodízios duplos confeccionados em polipropileno injetado, com eixo giratório e base 
de fixação confeccionada em chapa metálica estampada, sendo 5 unidades fixadas 
por meio de parafusos auto atarraxantes para o perfeito deslizamento do móvel. 
Tolerâncias dimensionais serão aceitas variando em até 5% para mais e para 

menos. As espessuras de materiais especificados são as mínimas aceitáveis, 

podendo ser considerados também produtos que possuam estruturas mais 

encorpadas, confeccionadas com materiais de espessuras maiores. 
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08 60 UN 

MESA OPERACIONAL EM “L” 1400x1400x740mm 

Mesa em “L” medindo 1400X1400X740 com tampo confeccionado em chapa de 
MDP contínuo com 25mm de espessura e 750 de largura, revestimento em filme 
melamínico texturizado de baixa pressão nas duas faces, dotado de 03 passa cabos 
em plástico injetado com tampa removível. 
Painel Frontal confeccionado em chapa de MDP cinza com 18mm de espessura e 
revestimento em filme melamínico texturizado de baixa pressão nas duas faces. 
Fita de bordo para o revestimento e acabamento das bordas planas da chapa, 
confeccionada em fita de PVC na cor e padrão do revestimento, com resistência a 
impactos e termicamente estável. Fixada ao substrato pelo processo de colagem 
com adesivo hotmelt. Com 2mm de espessura para o tampo e 1mm para as demais 
partes. 
Cabeceiras laterais situadas nas extremidades do tampo, com 715mm de altura 
total. 
Base confeccionada em tubo de aço de secção retangular, 30x50mm, com 1,2mm 
de espessura, com ponteiras plásticas de acabamento, fixada a coluna vertical por 
meio de solda MIG de forma que a mesma não fique aparente pela parte externa 
garantindo a qualidade do acabamento. 
Sapatas niveladoras com base confeccionada em polipropileno injetado, medindo 
aproximadamente 30mm de diâmetro, fixada à estrutura por meio de barra roscada 
de 5/16” x 1”, perfazendo uma altura de 15mm do piso após sua instalação. 
Coluna Vertical confeccionada em chapa de aço estampada de 1,5mm de 
espessura, com secção retangular medindo 25x130mm. 
Tampa destacável localizada na parte externa com 80mm de largura, fixada a 
coluna por meio de encaixe deslizante. 
Travessa superior para apoio e fixação do tampo confeccionada em tubo de aço de 
secção retangular, 20x30mm, com 1,2mm de espessura fixada a coluna vertical por 
meio de solda MIG. 
O conjunto deve ser interligado ao tampo por meio de parafusos autoatarraxantes e 
ao painel frontal por meio de tambor de giro com ø25mm, parafuso de montagem 
rápida M6 e tampas plásticas de acabamento. A interligação com a calha de 
passagem de fiação se dá por meio de duto semicircular com raio de 30mm. Toda 
a parte interna da estrutura deverá ser livre de travessas e estruturas que possam 
dificultar a passagem de cabos. 
Pé tubular com 715mm de altura total composto de: 
Coluna vertical confeccionada em tubo de aço de 1,2mm de espessura, com secção 
de 3” em aço carbono.  
Sapata niveladora conjugada com base e corpo confeccionados em polipropileno 
injetado medindo aproximadamente 76mm de diâmetro. 
 
 
Calha para passagem de fiação situada na parte interna da extensão do painel 
frontal, tipo perfil com secção transversal em “U” medindo 60x50x30mm, 
confeccionada em chapa de aço de 1,2mm de espessura. 
Acabamento das estruturas de aço em pintura eletrostática a pó com resina a base 
de epóxi e poliéster e espessura mínima final da pintura de 30 micrômetros, 
atendendo aos critérios de preparação, tratamento e tempo de cura recomendados, 
de forma que o resultado atenda as exigências previstas nas normas da ABNT. 
Tolerâncias dimensionais serão aceitas variando em até 5% para mais e para 

menos. As espessuras de materiais especificados são as mínimas aceitáveis, 

podendo ser considerados também produtos que possuam estruturas mais 

encorpadas, confeccionadas com materiais de espessuras maiores. 
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09 250 UN 

CADEIRA FIXA 

 

DESCRIÇÃO • Cadeira fixa estofada, sem braços, montada sobre armação tubular 

de aço com quatro pés. 

DESCRIÇÃO • Cadeira fixa estofada, sem braços, montada sobre armação tubular 

de aço com quatro pés. 

DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS • Largura do assento: 500 mm +/- 50 mm; • 

Profundidade do assento: 460 mm +/- 10 mm; • Altura do assento: 430 mm +/- 10 

mm; • Largura do encosto: 400 mm +/- 10 mm (medida no ponto mais saliente do 

apoio lombar); • Extensão vertical do encosto: 350 mm +/- 10 mm; • Espessura da 

espuma do assento: mínima de 40 mm; • Espessura da espuma do encosto: mínima 

de 30 mm. • Tolerâncias dimensionais para tubos conforme ABNT NBR 6591. • 

Tolerâncias para camada de tinta: mínimo 40 micrometros /máximo 100 micrometros. 

CARACTERÍSTICAS • Assento e encosto confeccionados em compensado 

anatômico moldado a quente, contendo no mínimo sete lâminas internas, com 

espessura máxima de 1,5 mm cada. • Estofamento do assento e do encosto em 

espuma de poliuretano expandido, colada à madeira e revestida com tecido, na cor 

cinza, dotado de proteção com produto impermeabilizante hidro-repelente. • Faces 

inferior do assento e posterior do encosto revestidas com capas de plástico injetado, 

na cor preta. • Fixação do assento e do encosto à estrutura por meio de parafusos 

com rosca métrica e porcas de cravar. • Estrutura constituída de 4 pés, confeccionada 

em tubo de aço com costura, laminado a frio, secção circular mínima 22,3 mm (7/8”), 

com espessura mínima de 1,5 mm (chapa 16). • Acabamento das partes metálicas 

em pintura em pó, brilhante, na cor preta. • Terminações de tubos em plástico 

injetado, na cor preta, fixadas através de encaixe. Estas não devem poder ser 

retiradas sem o uso de ferramentas. • Sapatas articuladas para garantir o nivelamento 

em relação às variações do piso. • Todos os encontros de tubos ou uniões de partes 

metálicas devem receber solda em toda a extensão da união. 
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10 60 UN 

 
 

Armário de aço com 2 portas com 4 (quatro) prateleiras 
 

DESCRIÇÃO: Armário de aço alto, dividido verticalmente em dois 
compartimentos por meio de divisórias com portas independentes, dotado 
de quatro prateleiras removíveis e ajustáveis em cada compartimento. 
 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS • Largura: 900 mm +/- 10 mm; • 
Profundidade: 400 mm +/- 10 mm; • Altura: 1980 mm +/- 10 mm; • Tolerâncias 
para camada de tinta: mínimo 40 micrometros /máximo 100 micrometros.  
 
 
CARACTERÍSTICAS • Corpo, divisórias e portas em chapa de aço laminado 
a frio - chapa 22 (0,75 mm). • Prateleiras e reforço das portas em chapa de 
aço laminado a frio - chapa 20 (0,90 mm). • Base em chapa de aço laminado 
a frio - chapa 18 (1,25 mm). • Barras de travamento das portas Ø = 1/4” 
(mínimo). Dobradiças internas não visíveis na parte exterior do móvel em 
chapa de aço laminado a frio - chapa 14 (1,9 mm) com no mínimo 75 mm de 
altura - três unidades por porta. • Maçaneta e canopla inteiramente metálicas, 
com travamento sistema cremona. • Fechadura de tambor cilíndrico 
embutida na maçaneta com no mínimo de 4 pinos. • Chaves em duplicata 
presas às maçanetas correspondentes. • Porta-etiquetas estampado ou 
sobreposto, sendo este último exclusivamente de liga metálica não ferrosa 
cromado. • Pintura em tinta em pó hibrida epóxi/ poliéster, eletrostática 
brilhante, polimerizada em estufa, espessura mínima de 40 micrometros na 
cor cinza. 
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11 25 UN 

ARMÁRIO EM AÇO – 16 PORTAS 
 
DESCRIÇÃO • Armário roupeiro de aço com dezesseis portas com 
venezianas para ventilação, compartimentos de tamanhos médios 
independentes sem divisórias internas, fechamento das portas 
independentes através de pitão para cadeado.  
 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS • Largura: 1230 mm +/- 30 mm; • 
Profundidade: 400 mm +/- 30 mm; • Altura: 1980 mm +/- 30 mm; • Tolerâncias 
para camada de tinta: mínimo 40 micrometros /máximo 100 micrometros. 
 
CARACTERÍSTICAS • Corpo, divisórias e portas em chapa 22 (0,75mm); • 
Piso dos compartimentos em chapa 20 (0,90mm); • Pés em chapa 16 
(1,50mm); • Dobradiças em chapa internas não visíveis na parte exterior do 
móvel no mínimo 75mm de altura 14 (1,9mm), duas unidades por porta. • 
Porta-etiquetas estampado ou sobreposto, sendo este último 
exclusivamente de liga metálica não ferrosa cromado. • Pintura em tinta em 
pó hibrida epóxi/ poliéster, eletrostática brilhante, polimerizada em estufa, 
espessura mínima de 40 micrometros na cor cinza. 
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12 30 UN 

Armário de aço com 01 porta com 4 (quatro) prateleiras 
 

DESCRIÇÃO: Armário de aço alto, dividido verticalmente em dois 
compartimentos por meio de divisórias com portas independentes, dotado 
de quatro prateleiras removíveis e ajustáveis em cada compartimento. 
 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS • Largura: 45 mm +/- 10 mm; • 
Profundidade: 400 mm +/- 10 mm; • Altura: 1980 mm +/- 10 mm; • Tolerâncias 
para camada de tinta: mínimo 40 micrometros /máximo 100 micrometros.  
 
 
CARACTERÍSTICAS • Corpo  e porta em chapa de aço laminado a frio - 
chapa 22 (0,75 mm). • Prateleiras e reforço das portas em chapa de aço 
laminado a frio - chapa 20 (0,90 mm). • Base em chapa de aço laminado a 
frio - chapa 18 (1,25 mm). • Barras de travamento das portas Ø = 1/4” 
(mínimo). Dobradiças internas não visíveis na parte exterior do móvel em 
chapa de aço laminado a frio - chapa 14 (1,9 mm) com no mínimo 75 mm de 
altura - três unidades por porta. • Maçaneta e canopla inteiramente metálicas, 
com travamento sistema cremona. • Fechadura de tambor cilíndrico 
embutida na maçaneta com no mínimo de 4 pinos. • Chaves em duplicata 
presas às maçanetas correspondentes. • Porta-etiquetas estampado ou 
sobreposto, sendo este último exclusivamente de liga metálica não ferrosa 
cromado. • Pintura em tinta em pó hibrida epóxi/ poliéster, eletrostática 
brilhante, polimerizada em estufa, espessura mínima de 40 micrometros na 
cor cinza 
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13 50 UN 

ESTANTE DE AÇO COM 6 PRATELEIRAS 
 

Estante de aço, desmontável, com 6 prateleiras reguláveis; cor cinza; 
Dimensões: 2.000 mm altura x 900mm largura x 300 mm profundidade; 
Pintura eletrostática a pó; 4 (quatro) colunas em perfil “L” medindo: 2.000 
mm x 30 mm x 30 mm em chapa 16 (1,50 mm) com furação oblonga e obliqua 
de 11x8 mm nas duas abas, alinhadas no sentido vertical e espaçadas a 
cada 50 mm proporcionando melhor encaixe dos parafusos na montagem 
das prateleiras de maneira que o uso da estante faça pressão de cima para 
baixo dando a mesma maior estabilidade. 6 (seis) prateleiras reforçadas com 
dobras triplas, frontal e posterior, 1ª dobra com 25 mm; 2ª dobra com 10 mm; 
3ª dobra com 10 mm, medindo: 920 x 300 x 25 mm, confeccionadas em 
chapa 24 (0,60 mm) com 1 (um) reforço ômega com 30 mm de largura mais 
abas de 10 mm chapa 22 (0,75 mm) soldado na parte inferior; 4 (quatro) “X” 
laterais e um par de “X” de fundo para travamento; 4 sapatas de polipropileno 
em forma de “L” para corrigir pequenos desníveis e evitar o contato direto 
das colunas com o piso; 48 (quarenta e oito) parafusos sextavados e 48 
(quarenta e oito) porcas; Documentação mínima de comprovação aos 
requisitos mínimos de qualidade e sustentabilidade do fabricante dos 
moveis: NBR 8094:1983 - Material metálico revestido e não revestido - 
Corrosão por exposição à névoa salina (750hs) - Método de ensaio. NBR 
8095:2015 - Material metálico revestido e não revestido - Corrosão por 
exposição câmara úmida saturada (750hs) - Método de ensaio. NBR 
8096:1983 - Material metálico revestido e não revestido - Corrosão por 
exposição ao dióxido de enxofre (240hs) - Método de ensaio NBR 
10443:2008 - Tintas e vernizes - Determinação da espessura da película 
seca sobre superfícies rugosas - Método de ensaio NBR 11003:2009 – 
Tintas – Determinação da aderência ASTM D3363:2005 - Método de Teste 
Padrão para Dureza de Filme por Teste de Lápis ASTM D3363:2005 - 
Método de Teste Padrão para Dureza de Filme por Teste de Lápis - Obs.: 
Ensaio realizado após exposição ao dióxido de enxofre. Certificado de 
Rotulagem Ecológica do produto conforme Normas ABNT NBR ISO 14020 e 
ABNT NBR ISO 14024, emitido por OCP acreditado pelo Inmetro. 
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14 20 UN 

ESTANTES EM AÇO PARA LIVROS 
DESCRIÇÃO: Estante Móvel para Livros, com acesso pelos dois lados, 
confeccionadas em chapa de aço com espessura de 0,90mm, com dobras 
nas laterais que permitem as mesmas a união as laterais pelo sistema de 
encaixe (sem parafusos), com 06 prateleiras, com rodízios que permitem a 
movimentação da estante bem como seu travamento 
Dimensões e tolerâncias: 
 
Prateleiras com dimensões de 99,8 cm de comprimento e 23,5 cm de 
profundidade,  
- 01 Base retangular fechada útil confeccionada em chapa de aço com 
espessura 0,90mm, com altura de 175 mm;  
-01 reforço interno em "Ômega" soldado confeccionado em chapa 1,50 mm; 
02 anteparos laterais soldados a base e fixado nas laterais da estante. 
- 01 Travessa superior horizontal (chapéu), confeccionado em chapa 
0,90mm e dobrado em U com altura de mínimo 70 mm, confeccionado em 
chapa 0,90mm; 02 anteparos laterais em chapa 1,50mm soldados a travessa 
superior e fixado nas laterais da estante. 
- 02 Laterais devem se unir em uma única peça tanto a função de 
sustentação como a de fechamento, conter reforços retangulares soldados 
nas extremidades; Ambos devem ser confeccionados em chapa de aço 
1,50mm, sendo o superior com 07 cm de altura para receber o chapéu e o 
inferior com 17,5 cm de altura para receber a base, as laterais são 
confeccionadas em chapa de aço 1,20mm, altura de 148 cm e largura de 58 
cm, com dobras arredondadas evitando rebarbas e arestas cortantes e 
acabamento interno em PVC rígido.  
 
  Devem atender ao INMETRO, quanto: grau de corrosão por exposição a 
atmosfera úmida saturada, nos termos da NBR 8095/2015, mediante ensaio 
com duração mínima de 800 horas; NBR 8094/1983 relatório de ensaio de 
corrosão por exposição à névoa salina nos termos da NBR ISO 4628-3: Ri0 
e NBR 5841: d0/t0, de pelo menos 800 horas.; grau de corrosão e 
envelhecimento por exposição ao dióxido de enxofre, mediante ensaio de 
pelo menos 120 horas, nos termos da ABNT NBR 8096/83; Certificado de 
Regularidade em Atividades Potencialmente Poluidoras, conforme instrução 
normativa IBAMA nº 31 de 3/12/2009. Pintura aplicada através do sistema 
eletrostático a pó, aplicação com camada mínima de tinta com 90 micras 
uniformemente distribuída e tratamento anterior com banho químico, 
antiferruginoso e fosfatizante.  
 
Dimensões Gerais: Largura 100 cm, Altura: 163 cm (Estante 148cm mais 
rodízio 15cm) Profundidade: 58 cm. Tolerância +/- 5% nas medidas.  
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15 50 UN 

 

CADEIRA GIRATÓRIA COM BRAÇOS 
 

DESCRIÇÃO • Cadeira giratória estofada com braços e rodízios, dotada de 
mecanismo amortecedor e regulador do assento e do encosto. 
 
DIMENSÕES E TOLERÃNCIAS • Largura do assento: 500 mm +/- 50 mm; • 
Profundidade do assento: 460 mm +/- 10 mm; • Altura do assento variável: 
faixa obrigatória entre 420 mm e 520 mm; • Largura do encosto: 400 mm +/- 
10 mm (medida no ponto mais saliente do apoio lombar); • Extensão vertical 
do encosto: 350 mm +/- 10 mm; • Espessura da espuma do assento: mínima 
de 40 mm; • Espessura da espuma do encosto: mínima de 30 mm; • 
Tolerâncias dimensionais para tubos conforme ABNT NBR 6591; • 
Tolerâncias para camada de tinta: mínimo 40 micrometros /máximo 100 
micrometros.  
CARACTERÍSTICAS • Assento e encosto confeccionados em compensado 
anatômico moldado a quente, contendo no mínimo sete lâminas internas, 
com espessura máxima de 1,5mm cada. 
 
• Estofamento do assento e do encosto em espuma de poliuretano 
expandido, colada à madeira e revestida com tecido, na cor cinza, dotado de 
proteção com produto impermeabilizante hidro-repelente. • Faces inferior do 
assento e posterior do encosto revestidas com capas de plástico injetado, na 
cor preta.  
 
• Fixação do assento e do encosto à estrutura por meio de parafusos com 
rosca métrica e porcas de cravar. • Estrutura composta de: - Mecanismo de 
regulagem independente do assento e do encosto; inclinação do encosto 
variável em pelo menos 22º e do assento em pelo menos 8º com bloqueio 
em qualquer posição através de sistema de lâminas travadas por contato. 
Comando por alavanca. - Suporte para regulagem de altura do encosto com 
curso de 70 mm, dotado de dispositivo de fixação, articulado e com sistema 
amortecedor flexível. - Coluna de regulagem de altura do assento por 
acionamento a gás. Curso mínimo do pistão de 100 mm. - Base em formato 
de estrela com 5 pontas e sistema de acoplamento cônico. Distância entre 
eixo da coluna e eixo do rodízio igual ou maior que 300 mm. - Rodízios de 
duplo giro com rodas duplas de 50 mm (mínimo), - Dispositivos de 
regulagens e alavancas com manoplas em material plástico injetado e 
desenho ergonômico. • Acabamento das partes metálicas em pintura em pó, 
brilhante, na cor preta. • Terminações de tubos em plástico injetado, na cor 
preta, fixadas através de encaixe. Estas não devem poder ser retiradas sem 
o uso de ferramentas. • Todos os encontros de tubos ou uniões de partes 
metálicas devem receber solda em toda a extensão da união. 
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16 100 UN 

CADEIRA DE ALIMENTAÇÃO 

DESCRIÇÃO • Cadeira alta de alimentação infantil dobrável, com 

bandeja removível. 

DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS • Altura: 1050 mm +/- 50 mm; • Largura: 560 

mm +/- 50 mm; • Profundidade: 680 mm +/- 50 mm; • Proteção lateral: mínimo 

de 140 mm, medidos do topo da proteção lateral à superfície do assento; • 

Altura do encosto: mínima de 250 mm, medidos na posição vertical; • Ângulo 

do encosto: mínimo 60º em relação à horizontal (se menor o comprimento 

mínimo do encosto deve ser de 400 mm); • Borda frontal do assento: raio 

mínimo de 5 mm.  

CARACTERÍSTICAS • Suporta até 15 kg; • Cadeira dobrável, com estrutura 

tubular de seção circular em aço carbono; • Assento e encosto acolchoados 

com espuma revestida de lona vinílica laminada com tecido; 

 

• Braços ou dispositivo para proteção lateral; • Bandeja em (PP) polipropileno 

injetado, na cor branca, removível ou articulada com bordas arredondadas 

nas laterais para retenção de líquidos; • Apoio para os pés em (PP) 

polipropileno injetado, removível ou articulado; • Sapatas antiderrapantes 

com partes em contato com o piso emborrachadas. • Cinto tipo suspensório 

com largura mínima de 25mm, dotado de pontos de retenção entre as 

pernas, tiras subabdominais e tiras de ombro. O sistema de fixação do cinto 

à cadeira deve prover segurança contra quedas e assegurar a estabilidade 

da criança. • Pintura dos elementos metálicos em tinta em pó híbrida Epóxi / 

Poliéster, eletrostática, brilhante, polimerizada em estufa, espessura mínima 

de 40 micrometros na cor cinza. 
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17 80 UN 

Conjunto de refeitório composto por 01 mesa 2000x700x720mm e 02 

bancos 1900x300x420mm 

 

Mesa tampo confeccionado em chapa de MDP com 25mm de espessura, 

revestido na face superior com laminado melamínico de alta pressão, com 

espessura de 0,8mm e na face inferior com laminado melamínico de baixa 

pressão. Bordas longitudinais em post-forming de 90º, bordas transversais 

revestidas com fita de PVC com 2mm de espessura, ambos na cor bege.  

Estrutura empilhável confeccionada em tubo de aço industrial de 20x40mm 

e chapa 18 (espessura mínima de 1,2mm). Fechamento dos topos 

inferiores dos pés, com ponteiras plásticas internas injetadas na cor preta, 

fixadas a estrutura através de encaixe. Tratamento com banho 

desengraxante à quente por meio de imersão a 120ºC e  anti ferrugem. 

Acabamento com pintura em tinta epóxi pó, híbrida, eletrostática e 

polimerizada em estufa à 180ºC. Os componentes metálicos são ligados 

entre si através de solda pelo processo MIG, recebendo tratamento por 

banho desengraxante, antioxidante, passivador e fosfatizante. 

Fixação do tampo através de parafusos AACP 4,8x19mm, zincados. 

Banco assento confeccionado em chapa de MDP com 25mm de espessura, 

revestido na face superior com laminado melamínico de alta pressão, com 

espessura de 0,8mm e na face inferior com laminado melamínico de baixa 

pressão. Bordas longitudinais em post-forming de 90º, bordas transversais 

revestidas em fita de PVC com 2mm de espessura, ambos na cor bege. 

Estrutura empilhável confeccionada em tubo de aço industrial de 20x40mm 

e chapa 18 (espessura mínima de 1,2mm). Fechamento dos topos 

inferiores dos pés, com ponteiras plásticas internas injetadas na cor preta, 

fixadas a estrutura através de encaixe. Tratamento com banho 

desengraxante à quente por meio de imersão a 120ºC e  anti ferrugem. 

Acabamento com pintura em tinta epóxi pó, híbrida, eletrostática e 

polimerizada em estufa à 180ºC. Os componentes metálicos são ligados 

entre si através de solda pelo processo Mig, recebendo tratamento por 

banho desengraxante, antioxidante, passivador e fosfatizante.   

A fixação do tampo é feita através de parafusos AACP 4,8x19mm, zincados.  
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18 60 UN 

Conjunto de refeitório composto por 01 mesa 2000x700x660mm e 02 bancos 

1900x300x390mm 

Mesa tampo confeccionado em chapa de MDP com 25mm de espessura, 

revestido na face superior com laminado melamínico de alta pressão, com 

espessura de 0,8mm e na face inferior com laminado melamínico de baixa pressão. 

Bordas longitudinais em post-forming de 90º, bordas transversais revestidas com 

fita de PVC com 2mm de espessura, ambos na cor bege.  

Estrutura empilhável confeccionada em tubo de aço industrial de 20x40mm e chapa 

18 (espessura mínima de 1,2mm). Fechamento dos topos inferiores dos pés, com 

ponteiras plásticas internas injetadas na cor preta, fixadas a estrutura através de 

encaixe. Tratamento com banho desengraxante à quente por meio de imersão a 

120ºC e  anti ferrugem. Acabamento com pintura em tinta epóxi pó, híbrida, 

eletrostática e polimerizada em estufa à 180ºC. Os componentes metálicos são 

ligados entre si através de solda pelo processo MIG, recebendo tratamento por 

banho desengraxante, antioxidante, passivador e fosfatizante. 

Fixação do tampo através de parafusos AACP 4,8x19mm, zincados. 

Banco assento confeccionado em chapa de MDP com 25mm de espessura, 

revestido na face superior com laminado melamínico de alta pressão, com 

espessura de 0,8mm e na face inferior com laminado melamínico de baixa pressão. 

Bordas longitudinais em post-forming de 90º, bordas transversais revestidas em fita 

de PVC com 2mm de espessura, ambos na cor bege. 

Estrutura empilhável confeccionada em tubo de aço industrial de 20x40mm e chapa 

18 (espessura mínima de 1,2mm). Fechamento dos topos inferiores dos pés, com 

ponteiras plásticas internas injetadas na cor preta, fixadas a estrutura através de 

encaixe. Tratamento com banho desengraxante à quente por meio de imersão a 

120ºC e  anti ferrugem. Acabamento com pintura em tinta epóxi pó, híbrida, 

eletrostática e polimerizada em estufa à 180ºC. Os componentes metálicos são 

ligados entre si através de solda pelo processo Mig, recebendo tratamento por 

banho desengraxante, antioxidante, passivador e fosfatizante.   

A fixação do tampo é feita através de parafusos AACP 4,8x19mm, zincados.  

Dimensões da mesa: 2000x700x720mm 

Dimesões do banco: 1900x300x420mm 
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19 55 UN 

 

MESA RETA OPERACIONAL   
 
 

DESCRIÇÃO • Mesa de trabalho com tampo retangular em MDF 
revestido de laminado melamínico, montada sobre suporte metálico 

com dois pés. 

 

DIMENSÕES E TOLERÃNCIAS • Tampo retangular: 1200 x 600 mm +/- 10 

mm; • Altura: 750 mm +/- 5 mm; • Para acomodação de pessoas em cadeira 

de rodas (PCR) e atendimento às exigências da ABNT NBR 9050 a mesa 

deve possuir altura livre sob o tampo: mínima de 730 mm; • Espessura do 

tampo: 25,8 mm +/- 0,6 mm; • Tolerâncias para camada de tinta: mínimo 40 

micrometros /máximo 100 micrometros.  

CARACTERÍSTICAS • Tampo em MDF, com espessura de 25 mm, revestido 

na face inferior com laminado melamínico de baixa pressão (BP), e na face 

superior com laminado melamínico de alta pressão, de 0,8 mm de 

espessura, cor cinza ou branco, acabamento texturizado. • Bordos 

encabeçados com perfil extrudado maciço de 180º, na cor cinza ou branco, 

com a mesma tonalidade do laminado do tampo, admitindo-se pequenas 

variações decorrentes das características de cada material (brilho, textura). 

O perfil deve ser encaixado e fixado com adesivo ao tampo, e ser nivelado 

com as suas superfícies. • Estrutura constituída de: - Estrutura em aço 

carbono com dois pés, com trava em MDF entre os mesmos. - Fixação do 

tampo à estrutura através de parafusos de rosca com buchas metálicas. • 

Sapatas reguláveis em nylon ou polipropileno injetado. • Terminações de 

tubos em plástico injetado, na cor cinza ou preta, fixadas através de encaixe. 

Estas não devem poder ser retiradas sem o uso de ferramentas. • 

Acabamento das partes metálicas em pintura em pó, brilhante, na cor cinza 

ou preta. • Todos os encontros de tubos ou uniões de partes metálicas 

devem receber solda em toda a extensão da união. 
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20 20 UN 

ESTANTE GRADEADA EM AÇO INOX 

 

Estante gradeada em aço inox, estante lisa, aço inox AISI 304-18.8. 

Dimensões 2,00x1,20m com 04 prateleiras.  

 
Imagem ilustrativa 
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21 08 UN 

MESA EM AÇO INOX 

 

Mesa em aço inox, sem encosto com prateleira gradeada (mesa de apoio), 

inteiramente em aço inox, AISI, medindo 1200x700x850mm.  
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22 15 UN 

ESPREMEDOR DE FRUTAS INDUSTRIAL 

Espremedor/Extrator industrial para suco, Altura 35cmCaracteristica: Corpo 

em aço inoxidável, tampa e caçamba de alumínio reforçado, bivolt, jogo de 

castanhas (poliestireno), Copo (polipropileno), motor ¼ HP (mais potente 

que os motores convencionais 1/5 e 1/6 HP, itens inclusos: copo para suco, 

01 castanha pequena para limão, 01 castanha grande para laranja, base 

com bica, tampa de base, deverá vir acompanhado de “Manual de 

Instrução”, 12 meses de garantia c9ontra defeitos de fabricação. 
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23 15 UN 

LIQUIDIFICAR DOMESTICO  

 

Liquidificador com três velocidades mais pulsar, copo em SAN CRISTAL 

com capacidade de 1,6 litros. Apresenta as seguintes funções: clean – 

facilita a limpeza, pulsar, triturador de gelo, laminas integradas ao copo, 

porta fio integrado na base, copo super resistente com dosador, tampa com 

duplo “click”. Medida aproximada: A X L X P 40 x 21, garantia de 12 meses.  
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24 08 UN 

FOGÃO COMERCIAL 6 QUEIMADORES COM 2 FORNOS 

DESCRIÇÃO • Fogão comercial central de 6 queimadores com 2 fornos, 

alimentado por GLP (gás liquefeito de petróleo) ou gás natural. 

DIMENSÕES BÁSICAS FOGÃO • Largura máxima*: 1850 mm; • 

Profundidade máxima*: 1350 mm; • Grelhas mínimo: 400 mm x 400 mm; 

 PRESSÃO DE TRABALHO PREVISTA • 2,0 KPa (quilopascal) no caso de 

gás natural; • 2,8 kPa (quilopascal) no caso de GLP.  

CARACTERÍSTICAS • Fogão comercial central de seis queimadores 

(bocas), espalhadores e bases dos queimadores em ferro fundido, todas as 

bocas com queimadores duplos, trempe de ferro e removível medindo 400x 

400mm. Mesa tratada e pintado na cor preta, em aço carbono, perfil U 50mm 

pintada na cor fosca. Registro de gás com manípulos expostos de fácil 

manuseio. Painel de registro frontal, com controle de chama independente 

para cada um dos queimadores (interno e externo), em aço inox. 

GARANTIA • Mínima de cinco anos a partir da data da entrega, de cobertura 

integral do equipamento. O fabricante/contratado é obrigado a dar 

assistência técnica gratuita na sua rede credenciada de assistência, durante 

o período da garantia, substituindo as peças com defeito. 
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25 20 UN 

CORTADOR DE LEGUMES 

 

Picador de legumes, modelo tripé, confeccionado em material resistente, 

corpo em alumínio fundido, com cortador macho resistente em plástico, ABS, 

com cortador navalha em alumínio fundido e inox, corte 10mm, pintura 

eletrostática pés e colunas tubo de aço 5/8  
 

Imagem ilustrativa 
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1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto Municipal n° 4.345, de 27 de dezembro de 2023.  
 

1.2. O Prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura 
na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133/21  
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 
6°, inciso XXIII, alínea "b" da LF 14.133/21) 

 

Prover as novas unidades escolares com mobiliário escolar e itens de cozinha, 
necessário para a estruturação de salas de aulas e laboratórios, bem como a 
manutenção do atendimento aos estudantes das 31 unidades escolares já existentes. 

Trata-se de mobiliários e eletrodomésticos que estão nas unidades escolares na 
estruturação do ambiente escolar. Existe a necessidade das aquisições tanto para 
unidades novas, quanto para atender as atividades das unidades já consolidadas, tanto 
para mudanças de ambientes de acordo com a necessidade de atendimento da Rede 

26 200 un 

Quadro Branco 1200x2500 

Painel em MDF de 20mm, dimensões 1200mm (altura) x 2500mm (largura), 

revestido na face frontal em laminado melamínico de alta pressão “lousa” 

quadriculado, 1mm (espessura), quadriculado de 5 x 5cm, cor BRANCO 

BRILHANTE. A face posterior deverá ser revestida com chapa de 

balanceamento - contra-placa fenólica de 0,6mm, lixada em uma face; 

Todos os bordos do painel deverão ser encabeçados com fita de bordo em 

PVC (cloreto de polinivinila) com “primer”, 1,5mm (espessura), cor CINZA, 

coladas com adesivo “Hot Melting”; 8 suportes de fixação do painel em aço 

SAE 1008, em chapa 14 (1,9mm) , dobradas e estampadas; Conjunto para 

fixação dos suportes ao painel composto de 16 parafusos de aço, 

bicromatizados, rosca métrica, cabeça cilíndrica, fenda simples, M6 

(diâmetro de 6mm) x 16mm (comprimento) e 16 buchas auto-atarraxantes 

de zamac para parafusos M6, 15mm (comprimento); Conjunto para fixação 

na parede composto de 8 parafusos de aço carbono, zincados, rosca 

soberba, cabeça sextavada, 1/4” (diâmetro de 6,3mm) x 60mm 

(comprimento), com arruelas lisas, zincadas, em chapa 16 (1,5mm) e 8 

buchas de Nylon tipo S10; Calha metálica em chapa 18 (1,2mm), aço 

galvanizado, com 967mm de comprimento, dobrada e estampada; 

Complementos: - Reforço em chapa 16 (1,5mm), aço galvanizado, com 

967mm de comprimento, dobrado e estampado conforme desenho; 

Fechamento das duas extremidades da calha em chapa 20 (0,9mm), aço 

galvanizado; Pintura dos elementos metálicos em tinta em pó híbrida Epóxi 

/ Poliéster, eletrostática, brilhante, polimerizada em estufa, espessura 

mínima de 40 micrometros, cor CINZA. 
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Municipal de Ensino, como para substituição de bens deteriorados pelo tempo e seu uso, 
necessitando assim da compra de novos mobiliários e eletrodomésticos de cozinha.  

Outrossim, é que possuímos unidades que estão em fase de expansão, que necessitarão 
destes móveis e eletrodomésticos para funcionarem adequadamente. 

São materiais fundamentais ou de ampla necessidade para o funcionamento de 

qualquer instituição de ensino, uma vez que estamos prevendo itens essenciais para o 

funcionamento regular das unidades escolares, sem os quais seriam inviáveis as 

atividades no ambiente escolar. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO (art. 6°, inciso XXIII, alínea "c" da LF 14.133/21) 

 

A melhor  solução com base no presente estudo é a aquisição dos equipamentos, 
compreendendo, além do fornecimento, a entrega, montagem, desmontagem, 
atendendo todos os requisitos da contratação previstos nesse ETP.  

A contratação se faz necessária tendo em vista que, ao adquirir mobiliário e 
equipamentos pretende-se atender as demandas das unidades escolares, 
provendo uma infraestrutura adequada para a realização das atividades/rotinas 
pertinentes ao ambiente escolar.  

Considerando a solução escolhida, verifica-se que se tratam de materiais comuns, 
nos termos do Parágrafo Único, do art. 6º, inciso XIII e Art. 20 da Lei 14.133/2021, 
uma vez que as especificações adotadas possuem padrões de desempenho e 
qualidade objetivamente definidos e usuais no mercado. 

Como solução mais adequada às necessidades da administração, considerando 
o interesse público, os objetivos estratégicos da instituição e as opções de 
mercado, optou-se pela aquisição de bens/materiais, através da realização de 
pregão eletrônico para aquisição por meio do Sistema de Registro de Preços. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, inciso XXIII, alínea "D" da LF 
14.133/21). 

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

4.2. Atendimento aos requisitos das NRs; 

 4.3. Atendimento a critérios de sustentabilidade, licitando o objeto em 
conformidade com a manutenção e preservação do meio ambiente; 
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4.4. Atendimento a Instrução Normativa do IBAMA Nº 13, DE 23 DE AGOSTO DE 
2021, que trata de atividades potencialmente poluidoras; 

4.5. Atendimento ao princípio da padronização; 

4.6. Garantia superior à legal de 03 (três) meses, sendo de no mínimo 01 (um) 
ano, em razão do uso constante dos bens, estes propensos a desgastes 
consideráveis, que podem em um curto prazo de tempo verter estes bens em 
inservíveis; 

4.7 Certificados de conformidade e laudos ou relatórios de ensaio de atendimento 
às normas técnicas; 

4.3. Laudos e certificados. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o 
interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar 
laudos e certificados, que terá data, local e horário de sua realização divulgada, 
cuja presença será facultada a todos os interessados, inclusive os demais 
fornecedores. 

4.3.1. Serão exigidos certificados dos seguintes itens: 

a) 06,11 e 12 - Certificado de Conformidade com as normas brasileiras NBR 
13966 – Móveis para escritório – Mesas. 
 
b)01,02,03,04,05,07 - Certificado de Conformidade com as normas brasileiras 
NBR 13961 – Móveis para escritório – Armários. 
 
c) 09 e 11 Certificado de conformidade de acordo com a ABNT NBR 13962:2018 
Versão Corrigida: 2018 – cadeiras. 
 
d) 13 e 14 - Certificado de Conformidade do produto emitido por um OCP 
(Organismo Certificador de Produtos) acreditado pelo INMETRO 
 
e) 06, 07, 11, 12, 13, 14 e 16  - Certificado de Regularidade do IBAMA a fim de se 
verificar se o(s) fabricante(s) possui(em) o Cadastro Técnico Federal de 
Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras dos Recursos Ambientais – 
CTF – de acordo com o art. 17 da Lei 6.938/81 e se está em conformidade com a 
legislação ambiental. - Certificado Ambiental FSC 100% devidamente 
comprovado através de documentos, em nome da empresa fabricante, não sendo 
aceito em nome de terceiros com revisão atualizada FSC - Certificado de 
Conformidade NBR 16332 12/2014 – Móveis de Madeira – Fita de Borda e suas 
aplicações.  
 
f) 15- Certificado de Conformidade de Produto NBR15991-1 e NBR15991-2  

emitido por laboratório de controle de qualidade credenciado pelo INMETRO  
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5. Modelo de execução contratual (artigo 6°, inciso XXIII, alínea "e" da LF 
14.133/21). 
5.1 A aquisição dos produtos, será realizada de acordo com a necessidade do 
município se será formalizada através da nota de empenho emitida pelo 
Município, onde contarão as quantidades e o local de entrega dos produtos. 
 
 5.2 A entrega deverá conter a quantidade total solicitada na nota de empenho, 
não sendo permitidas entregas parceladas, sob pena de devolução dos produtos 
incompletos, e bem como poderá ser aplicado às penalidades previstas, salvo se 
expressamente solicitado ou autorizado pela contratante. 
 
 5.3 As despesas com transporte, fretes, bem como qualquer outro relacionado à 
entrega do produto é de total responsabilidade da contratada. 
 
 5.4 A contratada deverá comunicar imediatamente a contratante, a ocorrência de 
qualquer fato que possa implicar no atraso da entrega do produto.  
 
5.5 O recebimento do objeto da aquisição se dará conforme o disposto no artigo, 
e compreenderá duas etapas distintas, a seguir discriminadas:  
 
5.5.1 - RECEBIMENTO PROVISÓRIO: No momento da entrega e consistirá na 
mera contagem física, verificação da quantidade apresentada na nota fiscal e 
constatação quanto da integridade das embalagens, lacres, etc.  
 
5.5.2 - RECEBIMENTO DEFINITIVO: Ocorrerá em, no máximo 05 (cinco) dias 
após o recebimento provisório e constará de: a) Verificação da conformidade com 
a quantidade requisitada, qualidade dos produtos a ser recebido e se a 
especificação atende plenamente aos requisitos, de forma aderente aos termos 
contratuais. b) O recebimento definitivo dar-se-á mediante termo de recebimento 
definitivo ou recibo e posterior certificação na Nota Fiscal, autorizando assim o 
pagamento.  
 
5.6 A contratada deverá comunicar imediatamente a contratante, a ocorrência de 
qualquer fato que possa implicar no atraso da entrega do produto.  
 
5.7 Se, durante o recebimento definitivo, for constatado que os materiais foram 
entregues de forma incompleta, com qualidade e quantidade inferior à contratada, 
apresentando defeitos ou em desacordo com as especificações da aquisição, o 
contratado se obriga, substituir os bens em desacordo ou entregar os bens 
remanescentes às suas expensas, após a notificação do contratado, sendo 
interrompido o prazo de recebimento definitivo até que seja sanada a situação; 
 
 5.8 - A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às 
suas expensas, os materiais que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por 



 

42 
 

apresentarem vícios, defeitos ou incorreções, um prazo de 05 (cinco) dias, 
contados do recebimento da notificação formal pela Contratada. 

 
 
6. Modelo de Gestão do Contrato (artigo 6°, inciso XXIII, alínea "f", da LF 
14.133/21) 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas as normas da LF 14.133/21, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. (LF 14.133/21, artigo 15, 
caput). 
 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralização ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila 
(14.133/21, artigo 115, paragrafo 5°) 
 
6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos.  
 

6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências  
           relacionadas à execução do contrato, determinando o que for 
necessário  
           para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
           (LF 14.133/21, artigo 117, paragrafo 1°) 
6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para 
a  
           adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou  
           providências que ultrapasse sua competência (LF 14.133/21, artigo 
117,  
           parágrafo 2°). 
 

6.4.  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregado (NLLC, artigo 119). 
 
6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 
nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante. (NLLC, artigo 120). 
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6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. (NLLC, 
artigo 121, caput). 
 
6.8. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais 
e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 
pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato. (NLLC, artigo 121, paragrafo 
1°). 
 
6.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou fatura deverá ser consultada a situação 
da empresa. 
 
7.10 O recebimento do bem, a fiscalização e o acompanhamento da execução do 
contrato, será efetuado pelas servidoras : Marinalva Gomes Lopes dos Santos, 
Registro Funcional nº 3924, CPF. 25521688846, e-mail: 
almoxarifado.seduc.bertioga@gmail.com – Gestora, e Silvania Aparecida de 
Oliveira , Registro Funcional nº 1797, CPF: 157.328.998-12 - e-mail:  
siloliveirabertioga70@gmail.com - Fiscal, a fim de verificar a conformidade dele 
com as especificações técnicas dispostas no mesmo. 
 
 7.11 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade do fornecedor, ainda que resultem de condições técnicas, vícios 
redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus 
agentes e prepostos. 

 
 
7. Critérios de medição e de pagamento (artigo 6°, inciso XXIII, alínea "g" da 
NLLC). 
 
7.1 O pagamento será efetuado até o 30º dia, após o recebimento definitivo do 
objeto, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura com 
discriminação resumida do objeto fornecido, número da licitação, número do 
contrato, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pela 
Comissão de Recebimento de Bens e Serviços.  
 
7.2 A Nota Fiscal não poderá apresentar rasuras e/ou entrelinhas e deverá ser 
atestada pelo gestor e fiscal do contrato. 
 
 7.3 A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de 
regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 
em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do 
processo licitatório. 

mailto:almoxarifado.seduc.bertioga@gmail.com
mailto:siloliveirabertioga70@gmail.com
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8. Forma e critérios de seleção do fornecedor  
 
8.1. - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR ITEM, ou seja, será vencedora do certame a empresa que 
ofertar a proposta de menor preço para cada item do objeto licitado. 
 
8.2. Dotação: 01.19.03.12.365.0053.1.092.4.4.90.52.00 – Secretaria Municipal de 
Educação. 
 
Dotação: 01.19.04.12.365.0054.1.093.4.4.90.52.00 – Secretaria Municipal de 
Educação. 
 
 
 
Dotação: 01.19.05.12.361.0055.1.94.4.4.90.52.00 – Secretaria Municipal de 
Educação. 
 
  

 
Bertioga, 18 de novembro de 2024. 

  
 
 

 
Claudia Soares Lima Registro 

Funcional: 5168 
 
 
 
 

Valdison Nascimento 
Registro funcional: 5193 

 
 
 
 

Rubens Mandetta de Souza 
Secretário Municipal de Educação 
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ANEXO II  

PROPOSTA COMERCIAL 

PROCESSO Nº. 6883/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 82/2024 

Nome da Empresa: 

Endereço eletrônico: 

Endereço: Nº. Bairro: 

Cidade: Estado: CEP: 

CNPJ Nº: Fone/fax: Inscrição Estadual: 

Dados para pagamento: 

Banco: ________ - nº ___ / Agência: ________/Conta Corrente: ____ 

Dados do Responsável que Assinará o Contrato: 

Nome:                                                        Cargo:                                           Estado Civil:                        

RG nº                                                                 CPF nº                                           Data de Nascimento: 
__/__/____ 

Endereço completo: 

E-mail corporativo:                                                                 E-mail pessoal:  

Telefone Coml:                                            Telefone Resid.:                            Celular 

 

Pregão nº:  82/2024 

 

Data Abertura:  __/__/2025 

 

Horário: __:__     

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

ITEM QTD UN ESPECIFICACAO MARCA/FABRICANTE

/MODELO 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

       

 

 
Prazo de validade da proposta: no mínimo 60 (sessenta) dias 
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Prazo para entrega:  

Declaramos que estamos cientes e aceitamos todas as exigências, normas e prazos estabelecidos 
neste edital e nos seus Anexos, e que os produtos ofertados atendem às especificações contidas 
no Termo de Referência - Anexo I. 

Local.............................., de................ de..................................de 2025. 

Assinatura e carimbo da empresa 
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ANEXO III A (MODELO) 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

PROCESSO Nº. 6883/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 82/2024 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ , bairro _____________, no 
município de _________________, Estado de _____________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
_____________________, Inscrição Estadual nº. _______________________, neste ato representado 
por seu (sócio/procurador), Sr. __________________, portador da Cédula de Identidade RG nº. , inscrito 
no CPF/MF sob o nº. _______________________, no uso de suas atribuições legais, DECLARA, sob as 
penas da Lei, que inexistem fatos impeditivos à habilitação e participação no referido certame, uma vez 
que se fazem, até o presente momento, satisfeitas as exigências contidas na Lei nº. 14.133/21 e suas 
posteriores alterações.   

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos jurídicos e legais de direito. 

___________, _____ de ________ de 2025. 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

Cargo do Responsável/Procurador 

Nº. Documento identidade 
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ANEXO III B (MODELO) 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PARA MICROEMPRESA E 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PROCESSO Nº. 6883/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 82/2024 

D E C L A R A Ç Ã O 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ , bairro _____________, no 
município de _________________, Estado de _____________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
_____________________, Inscrição Estadual nº. _______________________, neste ato representado 
por seu (sócio/procurador), Sr. __________________, portador da Cédula de Identidade RG 
nº__________, inscrito no CPF/MF sob o nº. _______________________, no uso de suas atribuições 
legais, DECLARA, sob as penas da Lei, que inexistem fatos impeditivos à habilitação e participação no 
referido certame, uma vez que se fazem, até o presente momento, satisfeitas as exigências contidas na 
Lei Federal nº. 14.133/21 e suas posteriores alterações, bem como os benefícios das Leis Federais e 
Municipal 123/2006, devidamente atualizada, e 4660/2008, no que couber. 

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos jurídicos e legais de direito. 

___________, _____ de ________ de 2025. 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

Cargo do Responsável/Procurador 

Nº. Documento identidade 
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ANEXO IV (MODELO) 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PROCESSO Nº. 6883/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 82/2024 

D E C L A R A Ç Ã O 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ , bairro _____________, no 
município de _________________, Estado de _____________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
_____________________, Inscrição Estadual nº. _______________________, neste ato representado 
por seu (sócio/procurador), Sr. __________________, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
_____________, inscrito no CPF/MF sob o nº. _______________________, no uso de suas atribuições 
legais, DECLARA, sob as penas da Lei, que a receita bruta do exercício anterior (na forma da lei) não 
excedeu o limite fixado no artigo 3º da Lei Complementar 123/2006 e posteriores alterações, no que 
couber, conforme o caso, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas na 
legislação citada. 

Declara, ainda, que não tem nenhum dos impedimentos do parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar 
123/2006, devidamente atualizada, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos jurídicos e legais de direito. 

___________, _____ de ________ de 2025. 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 
Cargo do Responsável/Procurador 

Nº. Documento identidade 
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ANEXO V (MODELO) 

DECLARAÇÕES DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO E RELATIVAS 
AOS ARTIGOS 63, INCISO IV E 68, INCISO VI, DA LEI FEDERAL 14.133/21  

PROCESSO Nº. 6883/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 82/2024 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua ____________ nº. ____ - (bairro), no município de 
_________________, Estado de _____________, inscrita no C.N.P.J. sob nº. _____________________, 
Inscrição Estadual nº. _______________________, neste ato representada por seu (sócio/procurador), no 
uso de suas atribuições legais, vem, DECLARAR, para fins de participação no Processo Licitatório nº 
6883/2024 - Pregão Eletrônico nº. 82/2024, sob as penas da Lei, que: 

 Está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, uma vez que cumpre as disposições 
impostas pelo inciso XXXIII, do Artigo 7º, da Constituição Federal.   

 A proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega da proposta; 

 Atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 
93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

___________, ____ de __________ de 2025. 

Razão Social da Empresa 
Nome do Responsável/Procurador 
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ANEXO VI 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE BERTIOGA 

DETENTORA:     

CONTRATO N° (DE ORIGEM):                                   PROCESSO Nº 6883/2024 

OBJETO: Aquisição de ar condicionado 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 
trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
c) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
d) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 
da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
e) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas 
no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 
das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
f) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO / ENTIDADE 

Nome:  

Cargo:   

CPF:  

Assinatura:______________________________ 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:  
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Cargo:   

CPF:  

Assinatura:______________________________ 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:   

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ______________________________ 

Pela DETENTORA: 

Nome:   

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ______________________________ 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:  

Cargo:   

CPF:  

Assinatura:______________________________ 

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:   

CPF:  

Assinatura:______________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:   ______________________________ 

NOME: ____________________________________________________________ 
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Cargo: ____________________________________________________________ 

CPF: _____________________________________________________________ 

Assinatura: ______________________________ 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 
físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  
de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 
responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 
atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 
competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer 
conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será 
ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
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ANEXO VlI 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 82/2024 

                                                  PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6883/2024 

 

PREGAO ELETRÔNICO Nº 82/2024 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ..... / 2024 

Validade da Ata de RP: 01 (um) ano contados da sua assinatura que se 

deu em .../..../2024 

PA. Nº 

000000000......./2024 

CONTRATADA: ..........................................                      CNPJ ................................ 

OBJETO: Registro de preço para aquisição de mobiliários e eletrodomésticos 

 

 

1.  PREÂMBULO 

1.1 PARTES - MUNICIPIO DE BERTIOGA, com sede à Rua Luiz Pereira de Campos, 901 – Centro - 

Bertioga/SP, inscrito no CNPJ sob nº 68.020.916/0001-47, a seguir denominado simplesmente 

CONTRATANTE, representada pela Secretária Municipal de ...................., Sra. 

........................................., portadora da cédula de identidade nº ..................... e CPF/MF nº 

........................... e a empresa .................................................., CNPJ: ..............................., estabelecida a 

......................., Nº ......... - Bairro: ............................., ................../......, CEP: ...............-......, representada 

pelo Sr. ..............................., portador da cédula de identidade RG: ................... e CPF: ........................, a 

seguir denominada simplesmente CONTRATADA ou DETENTORA DA ATA DE REGISTRO, sujeitando-

se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal 4348/2023 

e demais legislação aplicável, em conformidade com as disposições a seguir: 

1.2. FUNDAMENTO - Esta da Ata de Registro de Preços decorre do PREGAO ELETRÔNICO nº ..../2024, 

cuja toda documentação encontra-se juntada ao Processo Administrativo nº ....../2024. 

 

  2.  DESCRIÇÃO E CONDIÇÕES 

2.1 NATUREZA DA ATA - A DETENTORA obriga-se ao fornecimento conforme abaixo relacionado. 

Itens Registrados: 
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Nº Item Material Un. Marca Qtde. Prç. Un. Total 

.. ......................

... 

... ................

. 

........ R$ ........ R$ ............ 

 

2.2 DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com o(s) fornecedor(es) registrado(s) será 

formalizado pela Prefeitura mediante emissão de autorização de fornecimento; ordem de serviço ou 

contrato, observadas as disposições contidas no Edital do PREGAO ELETRÔNICO ____ / 2024__. 

2.3 O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante de AUTORIZAÇÃO DE 

FORNECIMENTO OU ORDEM DE SERVIÇO, decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital de 

PREGAO ELETRÔNICO ____ / 2024_. 

2.4 O(s) fornecedor(es) registrado(s), dentro dos quantitativos estimados, fica(m) obrigado(s) a atender 

todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 

a) PRAZO DE ENTREGA / EXECUÇÃO – Expedida a Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço, 
a detentora da Ata deverá, no prazo de ..... (..........) dias, providenciar a entrega dos materiais 
requisitados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei n° 14133/2021, resguardado o direito 
da ampla defesa. 
 

b) LOCAL DE ENTREGA / EXECUÇÃO – O local de entrega será no Almoxarifado da Saúde , de 2ª a 
6ª feira, rigorosamente das 8h30m às 16h30m, sito à Rua Luiz Pereira de Campos, 901 – Centro - 
Bertioga. Tel: (13) 3319-8022). 

 

c) Correrá por conta da CONTRATADA todas as despesas diretas e indiretas decorrentes de carga, 
descarga e transporte, bem como todos os impostos e tributos que houverem. 

 

 

3. PRAZOS 

3.1. PRAZO DE DURAÇÃO – A validade da Ata de Registro de Preços será de um (01) ano, contados 

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

 

4. PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTES 

4.1. PREÇO - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo(s) produtos/serviços descritos na clausula 

2ª, caso haja adesão. 

4.2. FORMA DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante 

apresentação, pela Contratada, da nota fiscal ou fatura à Secretaria Requisitante, ou ao responsável por 
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ela designado, de acordo com os produtos/serviços que efetivamente forem entregues, onde deverão estar 

discriminadas as quantidades, o número do processo administrativo e do empenho, e com o devido 

“Atestado de Recebimento” lançado no verso e assinado pelo servidor responsável. 

4.2.1 O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente indicada pela contratada. 

4.3. REAJUSTAMENTO – Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser 

reajustados após 1 (um) ano da data-base fixada na ata de registro de preços. 

 

4.3.1. A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os fornecedores 

registrados para estabelecer o novo valor. 

 

4.3.1.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

4.3.2.  O pedido de revisão de preços será processado e julgado pela Secretaria detentora da Ata. 

 

 

5. VALOR E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
5.1. VALOR - O valor (estimado) desta Ata de Registro é de R$ ..................... (....................................). 

 

 

6. RESPONSABILIDADES 
 

6.1 A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelo pagamento dos encargos fiscais, 
comerciais, trabalhistas e outros que decorram dos compromissos assumidos neste contrato, não se 
obrigando a CONTRATANTE a fazer-lhe restituições ou reembolso de qualquer valor despendido com 
estes pagamentos. 

 

6.2.          O fornecimento deverá ser realizado de acordo com as especificações constantes neste contrato, 

no Registro de Preços de que este decorre, dentro dos prazos estabelecidos, sob pena de incorrer a 

CONTRATADA, nas sanções previstas. As responsabilidades das partes na execução deste Contrato são 

as comuns nele implícitas ou expressas, com base na Lei de Licitações, e aos demais instrumentos legais 

que regem o assunto. 
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7.  PENALIDADES, MULTAS E RESCISÃO CONTRATUAL 

7.1. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o a juízo da Administração, à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não 
cumprida. 
7.2. Poderão ainda ser aplicadas as seguintes sanções, em razão da execução: 

 

7.2.1. Multa por atraso: 1% (um por cento) por dia sobre o valor da parcela em atraso, até o limite 
de 10% (dez por cento), podendo a Prefeitura a partir do 10o dia considerar rescindido o Contrato, 
sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

7.2.1.1. O prazo para pagamento das multas moratórias será de 3 (três) dias úteis a contar 
da intimação da DETENTORA. A critério da Administração, e sendo possível, o valor das 
referidas multas será descontado dos pagamentos eventualmente devidos à Prefeitura 
Municipal de Bertioga, garantida a ampla defesa nos termos da Lei. 

 

7.3. Pela inexecução total do contrato, será aplicada à DETENTORA a multa de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor total do ajuste. 
 

7.4. Pela inexecução parcial do contrato será aplicada à DETENTORA a multa de até 10% (dez por 
cento) sobre o valor da obrigação não cumprida. 
 

7.5. Multa de 10% (dez por cento), por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do 
ajuste que não estejam previstas nos subitens acima, a qual incidirá sobre o valor total do Contrato. 
 

7.6. Além das multas acima, a Administração poderá, ainda, impor as seguintes penalidades: 
7.6.1. Advertência; 
 

7.6.2. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o Município de 
Bertioga, pelo prazo de até dois anos; 
 

7.6.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

7.7. Se a licitante deixar de entregar a documentação ou apresentá-la falsamente, enseja o retardamento 
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedida de 
contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas previstas no Edital e demais cominações 
legais. 
 

7.8. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis. 
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7.9. Constatada a inexecução contratual ou a hipótese do item 7.1, será a DETENTORA intimada da 
intenção da Prefeitura Municipal de Bertioga quanto à aplicação da penalidade, concedendo-se prazo para 
interposição de defesa prévia, nos termos do art. 155 a 163 da Lei Federal no 14.133/21.  
 

7.10. Não sendo apresentada a defesa prévia pela DETENTORA ou havendo o indeferimento da mesma 
quando interposta, a Prefeitura providenciará a notificação da DETENTORA quanto à aplicação da 
penalidade, abrindo-se prazo para interposição de recurso administrativo, nos termos do artigo 166 da Lei 
Federal no  14.133/21. 

 

7.10.1. Decorridas as fases anteriores, o prazo para pagamento das multas será de 3 
(três) dias úteis a contar da intimação da DETENTORA. A critério da Administração, e sendo 
possível, o valor devido será descontado da garantia prestada ou, sendo esta insuficiente, será 
descontado dos pagamentos eventualmente devidos à Administração. Não havendo prestação 
de garantia, o valor das multas será diretamente descontado do crédito que porventura haja. 

 

7.11. Se a Contratante decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à DETENTORA. 
 

7.12. É assegurado nos termos legais os prazos para o exercício do direito da ampla defesa e do 
contraditório, na aplicação das sanções. 
7.13. A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da LC 123/06, devidamente 
atualizada, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento 
em outras figuras penais e da sanção prevista de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
do Município de Bertioga. 
 

7.14. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa 
apenada. A critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que 
a empresa tenha a receber da Prefeitura Municipal de Bertioga. Não havendo pagamento, o valor será 
inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo. 
 

7.15. Constituirão motivos para extinção do contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
situações previstas no artigo 137 da Lei 14.133/21. 

 

7.16. A extinção do contrato, observando o disposto nos artigos 138 e 139 da Lei 14.133/21, poderá ser: 
 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

 

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
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III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 

7.17. A CONTRATANTE terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 

7.18. A DETENTORA se sujeita às sanções previstas nos artigos 156 da Lei Federal 14.133/21, nos 
termos previstos no instrumento editalício. 
 

7.19. A aplicação de uma das sanções não implica na exclusão de outras previstas na legislação vigente. 
 

7.20. O pagamento de multas não exime a DETENTORA da reparação de eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à CONTRATANTE. 
 

7.21.  As multas deverão ser recolhidas no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada por esta Administração. 

 
7.22.  Os valores relacionados a multas poderão ser deduzidos, até seu valor total, de quaisquer 
pagamentos devidos à DETENTORA, mesmo que referentes a outras avenças, ou deduzidas de eventual 
garantia de contrato. Poderão, alternativamente, ser inscritas em Dívida Ativa para cobrança executiva ou 
cobradas judicialmente. 

 
7.23. As decisões relacionadas a multas, penalidades e advertências, bem como as notificações dessas 
decisões, serão publicadas em Diário Oficial do Município e encaminhadas via correios para as empresas 
sancionadas, garantindo o direito de ampla defesa, a contar da confirmação de recebimento da decisão. 
 

 

8. DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. CONDIÇÕES INTEGRANTES - Ficam fazendo parte integrante deste, independentemente de 

transcrições, o Registro de Preços de que o mesmo decorre e a proposta da "CONTRATADA", essa 

somente naquilo em que não colidir com as disposições legais. 

8.2. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços. 

8.4. FORO - As partes elegem, em comum acordo, o Foro da Comarca de Bertioga, Estado de São Paulo, 

como seu domicílio legal, para qualquer procedimento relacionado com o cumprimento deste contrato. 

 E, por estarem, assim, de perfeito acordo, assinam a presente em 03 (três) vias de igual teor, 

na presença de 2 (duas) testemunhas, que também o assinam, para que surta todos os efeitos legais. 

Bertioga, ....... de ..................... de 2024. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BERTIOGA 

Nome Secretária 

SECRETÁRIA MUNICIPAL ............................. 

 

 

 

 

EMPRESA 

Nome Representante 

DETENTORA 

 

Testemunhas:  

 

 

1-_____________________________ 

     

 

 

2-_____________________________ 

 

 

 

 


